











































































O  PIB  é  um  indicador  económico  introduzido  por  Kuznets  na  década  de  1930  com  o  objectivo  de medir  a 





se necessário  considerar não  só os aspectos económicos, mas  também os aspectos  sociais e ambientais do 
desenvolvimento. É neste âmbito que surgem as métricas de sustentabilidade. 
 








metodológicos  e  falta  de  informação  de  base.  A  publicação  de  resultados/dados  é  muito  importante  na 
relevância e difusão de uma métrica,  sendo que, no caso de métricas compósitas,  se  realizam actualizações 
mais frequentes às suas metodologias e os seus resultados são maioritariamente publicados em relatórios. No 
caso de séries, as actualizações metodológicas são menos frequentes e a publicação dos seus dados/resultados 
é  geralmente  realizada  em  bases  de  dados  na  Internet.  A  nível  dos  países  para  os  quais  as métricas  são 
calculadas,  existe  uma  elevada  disparidade,  sendo  que  o  âmbito  de  aplicação  depende  do  objectivo 
pretendido.  Neste  aspecto,  o  que  se  poderá  concluir  é  que  os  objectivos  de  comparação  internacional  e 
posicionamento  em  rankings  de  sustentabilidade  são  melhor  servidos  com  a  selecção  de  métricas  cujas 
metodologias e procedimentos de recolha de dados numa base periódica se encontrem já bem estabelecidos e 
consolidados.  A  nível  da  difusão  de  indicadores  e  índices  entre  o  público  em  geral,  esta  é  influenciada 
sobretudo  pela  simplicidade  da  metodologia  da  métrica  e  pela  forma  como  são  apresentados  os  seus 
resultados. Relativamente à difusão das métricas na  tomada de decisão, esta não é  tão  significativa quanto 
seria desejável.  
 










definição do  tipo de metodologia pretendido; definição da  fase do  ciclo de políticas em que  se pretendem 
utilizar. 
 



















With  growing  environmental  and  social  concerns,  the  concept  of  sustainable  development  arose,  thus 
becoming  necessary  to  consider  not  only  the  economical  dimension  of  development,  but  also  it's 
environmental and social aspects. It’s in this scope that the new metrics of sustainability appear. 
 




were mostly based on economical measures, proceeding  to adjustments on  these, while  their methodology 
and analyzed  issues were broadened. The  results point  to one of  the biggest difficulty  in metric  calculation 
being related to methodological problems and lack of base data. Result publishing is very important in metric 
relevance and divulges, being  that,  for composite metrics, updates  to  their methodology are more  frequent 
and their results are often published  in reports. For series, updates are  less  frequent, and results tend to be 
published in Internet databases. Regarding countries to which metrics are calculated, there is a great disparity, 
being that the scope of application depends on the desired objective.  In this point, what can be concluded  is 
that  international  comparison  and  sustainability  ranking  positioning  goals  are  best  achieved  using metrics 
whose methodologies and data gathering techniques on a periodic basis are already well established. Indexes 
and  indicator diffusion amongst the general public  is usually based on the methodology simplicity and by the 



























































































































































































































































































































































O Produto  Interno Bruto  (PIB) é um  indicador económico  introduzido por Simon Kuznets durante a  II Guerra 
Mundial (anos 30) com o objectivo de medir a capacidade de produção de um país em tempo de guerra. Desde 
então, tornou‐se o principal  indicador do progresso económico, sendo utilizado de forma  isolada e assumido 
pela  sociedade  como  principal  medida  do  progresso  e  bem‐estar  geral  de  um  país,  devido  à  correlação 
existente, na altura, entre bem‐estar geral e bem‐estar económico (Talberth, 2007). 
No  entanto,  Kuznets  nunca  teve  a  pretensão  de  atribuir  este  papel  ao  PIB,  sendo  que  este  indicador  tem 
apenas por objectivo medir os produtos e serviços comprados e vendidos numa economia num dado período, 
não  distinguindo  as  transacções  que  aumentam  das  que  diminuem  o  bem‐estar.  Não  distingue  custos  de 




utilizado.  O  paradigma  de  crescimento  económico  negligencia  aspectos  fundamentais  do  desenvolvimento 
humano, como o desemprego, a distribuição salarial, as disparidades no acesso aos bens públicos e serviços, 
entre  outros,  podendo  potenciar  as  desigualdades  dentro  de  uma  nação. Além  disso,  não  distingue  gastos 
realizados  a  corrigir  ou  compensar  eventos  indesejáveis  ‐  despesas  defensivas  ‐  como  desastres  naturais, 
guerras,  problemas  de  saúde  agudos,  criminalidade,  prisões  e  corrupção,  entre  outros,  de  investimentos 
socialmente  produtivos  em  habitação,  educação,  cuidados  de  saúde,  entre  outros. Os  aspectos  ambientais 
também  não  são  considerados  no  PIB,  não  ocorrendo  a  internalização  dos  custos  resultantes  de  danos 





começaram de  facto  a  receber  atenção  a  nível  internacional,  sendo  que  desde  aí,  esta  tem  sido  crescente 
(London Group on Environmental Accounting, 2007; Siche et al., 2007). 
O  lançamento do  livro “Limits  to growth”, preparado por um grupo de  investigadores do MIT  (1972) causou 
grande  impacte  na  sociedade.  Este  livro  recorre  à  modelação  e  simulação  dos  sistemas  ecológicos  e 
económicos existentes no fim do século XX e mostra as principais questões que a humanidade tem resolver, 
provavelmente através de um novo modelo de desenvolvimento, para evitar um desastre ecológico e social. 
Entre os principais problemas encontravam‐se: o uso  intensivo de energia  fóssil com o consequente  fim das 
suas  reservas;  a  redução  do  fornecimento  dos  recursos  naturais;  o  incremento  da  actividade  industrial  e 
poluição;  aumento e  colapso da população; e  a  limitação da  capacidade de produzir  alimento  (Siche  et al., 
2007). 












A  “International  Union  for  Conservation  of  Nature”  (IUCN)  (1980)  lançou  o  livro  “The World  Conservation 




O  conceito  de  desenvolvimento  sustentável  foi  discutido  em  profundidade  num  estudo  realizado  pela 
Comissão Mundial  para  o  Ambiente  (Nações  Unidas)  conhecido  como  Relatório  Brundtland.  Este  relatório 
introduziu novas dimensões ao conceito e concluiu que  são necessárias grandes alterações à abordagem ao 






se produzido alterações ao  ISEW em diversos países. Este  indicador é muito popular entre os  investigadores 








“Cimeira  da  Terra”  ou  “Conferência  do  Rio”),  que  decorreu  em  1992,  contribuiu  para  a  consolidação  do 
conceito  de  Desenvolvimento  Sustentável,  marcando  o  início  de  uma  nova  era  de  desenvolvimento, 
incentivando a maioria dos países a  comprometerem‐se a procurarem  ter um desenvolvimento  sustentável. 
Reconheceu‐se  a  necessidade  de  balançar  as  necessidades  humanas  com  a  saúde dos  ecossistemas,  sendo 
impossível medir o desenvolvimento apenas através de economia, sem considerar os  impactes ambientais. A 
Agenda  21,  um  dos  documentos  finais  da  Conferência,  estabeleceu  a  importância  dos  países  se 
comprometerem  a  reflectir,  global  e  localmente,  acerca  da  forma  como  os  diversos  sectores  da  sociedade 
podem cooperar no estudo de soluções para os problemas sociais e ambientais (Sears & Ruta, 2007; Wilson et 
al., 2006; London Group on Environmental Accounting, 2007). 
Associada a esta  alteração na ênfase do desenvolvimento, estava  a procura de  informação e da direcção a 
tomar para atingir o desenvolvimento sustentável. Assim, uma das abordagens foi adoptar novos  indicadores 
de  progresso  que  completassem  as  tradicionais  métricas  do  desenvolvimento,  baseadas  no  crescimento 
económico.  Os  indicadores  de  desenvolvimento  sustentável  foram  desenhados  para  recolher,  processar  e 
utilizar  informação com o objectivo de permitir  tomar as melhores decisões, conduzindo a escolhas políticas 
mais  inteligentes, medindo  o  progresso  e monitorizando  os  resultados,  procurando  assim  assegurar  que  o 
desenvolvimento é sustentável (Wilson et al., 2006). 
Segundo  Siche  et  al.  (2007),  o  grande  impulso  para  o  desenvolvimento  e  utilização  de  Indicadores  de 
Desenvolvimento  Sustentável  surgiu  no  Capítulo  40  da  Agenda  21.  A  proposta  presente  neste  documento 
consistia em definir padrões de desenvolvimento que considerassem aspectos ambientais, económicos, sociais, 






tanto a nível das  comunidades  como a nível global, no entanto a  sua eficácia é questionável, não existindo 
consensos acerca da melhor abordagem a utilizar. Assim, embora já tenha passado mais de uma década desde 





conduzidos  por  dois  indicadores  dominantes  com  bastante  impacte:  o  PIB  e  as  taxas  de  desemprego.  O 
crescimento do PIB continua a ser utilizado num sentido diferente daquele para que foi desenhado, sendo que, 
em geral, as suas interpretações estão relacionadas sobretudo com perspectivas de mercado, continuando‐se a 
interpretar  uma  elevada  taxa  de  crescimento  do  PIB  como  uma  possibilidade  de  redução  das  taxas  de 
desemprego (Jesinghaus, 2007). 
Embora  se  continue  a  atribuir,  por  parte  dos  decisores,  uma  ênfase  excessiva  às métricas  económicas,  a 
abundância  de  iniciativas  de medidas  de  sustentabilidade  tem  sido  crescente,  sendo  que  actualmente  se 
considera uma “indústria de  indicadores”  (Herzi & Hasan, 2004, citado em: Ness, 2006). O facto de surgirem 




Existe  um  consenso  acerca da  necessidade  de  adoptar medidas  para  além  do  PIB para  analisar  e  avaliar  o 
desenvolvimento  e  bem‐estar,  tendo‐se  produzido  diversas métricas.  Contudo,  não  se  chegou  a  directrizes 
sobre a sua utilização enquanto medidas dos diversos determinantes do bem‐estar.  
O objectivo  geral da presente dissertação  consiste numa  análise das métricas de  avaliação de bem‐estar  e 
sustentabilidade  de  forma  a  daí  retirar  lições  que  suportem  a  elaboração  de  uma metodologia  de  apoio  à 
selecção de métricas num contexto de elaboração e implementação de políticas nacionais. Assim, propôs‐se a 















No  primeiro  capítulo  realiza‐se  uma  breve  introdução,  considerando  o  enquadramento  da  problemática  da 




No  segundo  capítulo,  é  realizada  uma  revisão  da  literatura  em  que  se  apresentam  os  principais  conceitos 
relevantes na  temática da  sustentabilidade, a  sua operacionalização e as principais questões metodológicas 
que  se  colocam  em  relação  a  indicadores  e  índices.  Em  seguida  descrevem‐se  dois modelos  aplicáveis  a 











O  quinto  capítulo  apresenta  os  resultados  da  análise  realizada  aos  documentos  estratégicos  portugueses, 
incluindo as correspondências existentes entre as métricas em análise e as métricas utilizadas nos documentos.  
No  sexto  capítulo  realiza‐se  uma  proposta  para  um modelo  de  apoio  à  decisão  recorrendo  a:  um modelo 
conceptual ‐ a Pirâmide de Meadows ‐ que pretende apoiar a selecção da métrica com base nos determinantes 



















discutidas diferentes  interpretações do  conceito. Muitas destas definições  são baseadas no  conceito  “triple 
bottom  line”  (TBL). Enquanto a Comissão de Brundtland apresenta um modelo baseado em dois pilares que 
reflecte  as  preocupações  do  ambiente  e  do  desenvolvimento,  o  modelo  TBL  separa  as  questões  do 
desenvolvimento  entre  factores  sociais  e  económicos,  enfatizando  que  “os  ganhos  materiais  não  são 
suficientes para manter o bem‐estar humano” (Gibson, 2001, citado em: Pope et al., 2004). 
 
Existem  autores  que  consideram  que  a  sustentabilidade  tem  a  sua  ênfase  sobretudo  na  deplecção  dos 
recursos. Outros que consideram que a sustentabilidade abrange também poluição, conservação da natureza e 
outros  aspectos  ambientais  e  ecológicos. Alguns  autores  incluem  também  aspectos da qualidade de  vida  e 
bem‐estar humanos (Kerk & Manuel, 2008 a).  
 








• Em  que  cada  ser  humano  tem  a  oportunidade  de  se  desenvolver  em  liberdade  numa  sociedade 
equilibrada e em harmonia com a envolvente” . 
 


























sem a qual a humanidade não pode  sobreviver. Requer a manutenção das  funções ambientais e do  capital 
natural  necessário  para  a  vida  dos  ecossistemas.  Deste  modo,  as  abordagens  baseadas  no  conceito  de 




A  distinção  entre  sustentabilidade  forte  e  sustentabilidade  fraca  foi  considerada  noutras  disciplinas 
(designadamente  na  área  da  economia  ecológica)  e  estendida  a  um  leque  de  posições  de  sustentabilidade 
sobrepostas,  que  vão  de  uma  posição  de  “sustentabilidade muito  fraca”  (centrada  na  tecnologia)  a  uma 
“sustentabilidade muito forte” (centrada na ecologia) (Turner, 1993, citado em: Chiesura & Groot, 2002). Uma 
temática  central  do  debate  é  a  questão  da  extensão  em  que  o  capital  natural  é  visto  como  crítico  para  a 
sociedade humana. Surge pois o conceito de Capital Natural Crítico  (CNC), que geralmente se define como a 










Os  valores  e  perspectivas  de  uma  sociedade  influenciam  o modo  como  esta  vê  a  realidade,  constituindo 
modelos conceptuais que globalmente  formam um paradigma. Os paradigmas definem pois os aspectos que 
são  importantes,  atribuindo  significado  à  informação  e  influenciando  a  importância que  lhe  é  atribuída. Os 
indicadores reflectem parcialmente a realidade, baseando‐se em modelos conceptuais que, devido ao facto de 




marcou  o  início  de  uma  nova  era  de  desenvolvimento.  Foi  reconhecido  que  as  necessidades  e  aspirações 
individuais necessitavam de ser equilibradas com a saúde dos ecossistemas. A procura do desenvolvimento já 
não  podia  ser  justificada  apenas  pela  economia,  sem  que  se  considerassem  os  impactes  ambientais.  A 






Assim,  para  satisfazer  a  procura  de  informação  e  conduzir  o  desenvolvimento  num  sentido  sustentável, 
começaram  a  investigar‐se  novos  indicadores  que  complementassem  os  barómetros  tradicionais  do 







O  seu  objectivo  é  essencialmente  assegurar  que  o  desenvolvimento  é  sustentável.  O  impulso  para  o 
desenvolvimento e uso de  indicadores de  sustentabilidade  surgiu na Agenda 21, Capítulo 40:  “Indicators of 
sustainable development need to be developed to provide solid bases  for decision‐making at all  levels and to 
contribute  to  a  self‐regulating  sustainability  of  integrated  environment  and  development  systems”  (Nações 
Unidas, 1992, citado em: Siche et al., 2007). 
 





sobre  quais  os  indicadores  e  índices  que  se  devem  utilizar  para  medir  o  desenvolvimento  sustentável 
(Meadows, 1998). No entanto, nenhuma medida isolada tem capacidade per se de reflectir todo o conceito de 

















dos problemas envolvidos, a sua urgência,  interdisciplinaridade,  incerteza e  irreversibilidade. Considerando o 




É  possível  fazer  a  distinção  entre  os  conceitos  de  comparabilidade  forte  (em  que  existe  um  só  termo 
comparativo pelo qual todas as diferentes acções podem ser comparadas) implicando comensurabilidade forte 
(medida  comum de diferentes  consequências de uma acção baseada numa medida de escala cardinal  ‐ não 
introduz ordem, nomeia o número de elementos constituintes) ou comensurabilidade  fraca  (medida comum 
baseada numa escala de medição ordinal  ‐  introduz ordem), e  comparabilidade  fraca  (o  conflito de  valores 
irredutíveis  é  inevitável mas  compatível  com  a  escolha  racional  empregue  no  juízo  prático)  (O’Neill,  1993, 









existência  de  um  só  termo 
comparativo  pelo  qual  diferentes 
acções podem ser medidas.
Comparabilidade  fraca:  O  conflito 
de valores que não se podem reduzir 
à mesma  unidade  é  inevitável, mas 
compatível  com  escolhas  racionais, 
empregando juízos práticos.  
 
Neste  contexto,  Martinez‐Alier  et  al.  (1997)  demonstram  que  a  incomensurabilidade  não  implica 
incomparabilidade mas  sim comparabilidade  fraca, que pode  ser operacionalizada através de uma avaliação 
multi‐critério (Martinez‐Alier et al., 1997).  
 
As  ferramentas  de  avaliação  multi‐critério  permitem  considerar  conflitos,  aspectos  multidimensionais, 
incomensuráveis, assim como incerteza nos factores de decisão (Martinez‐Alier et al., 1997). 
 
Um problema multi‐critério  típico, com um número discreto de alternativas,  tem uma  série  finita de acções 
exequíveis (ou alternativas) e um número de critérios de avaliação considerados importantes num problema de 
decisão. Desta  forma,  a  decisão  de  um  problema  pode  ser  representado  numa  tabela  ou  numa matriz  de 
impacte, que pode  incluir  informação qualitativa, quantitativa ou ambas  (Munda et al., 1994; Munda, 1995, 
citado em: Martinez‐Alier et al., 1997). Em geral, num problema multicritério, não existe uma solução óptima 
para todos os critérios em simultâneo, sendo necessário determinar soluções de compromisso (aqui o conceito 
de  "solução  de  compromisso"  é  utilizado  num  sentido  técnico,  isto  é,  uma  solução  em  equilíbrio  entre 
diferentes critérios em conflito) (Martinez‐Alier et al., 1997). 
 




de decisão  (Martinez‐Alier et al., 1997). A sua principal vantagem é o  facto de  tornarem possível considerar 
uma  grande  quantidade  de  dados,  relações  e  objectivos  que  estão  geralmente  presentes  nos  problemas 
específicos  de  decisão  do mundo  real,  permitindo  que  os  problemas  de  decisão  possam  ser  estudados  de 


























sempre  um  grau  de  subjectividade  associado.  A  questão  agrava‐se  nestes  casos,  em  que  se  pretende 
quantificar os  recursos naturais  recorrendo  a  valores monetários, pois  aí, o  grau de  subjectividade  é  ainda 
superior (Collen, et al., 2008) 
 
No  que  concerne  à  selecção  de  variáveis  para  um  determinado  sistema métrico  (seja  agregado  ou  não), 
também  este  processo  tem  também  uma  grande  subjectividade  inerente,  dado  que  o  conceito  de 
sustentabilidade  varia  de  acordo  com  necessidades,  prioridades  e  valores  humanos  (Wilson,  et  al.,  2006). 









exemplos de  situações em que os  resultados desta métrica podem mascarar  situações que  seria necessário 
identificar (e.g. situações em que componentes do cálculo das poupanças genuínas que têm valores negativos, 
são  compensadas  por  outras  componentes  que  têm  valores  positivos).  Contudo,  desde  que  se  considerem 

























Böringher &  Jochem  (2007)  consideram  três passos  essenciais na  construção de métricas  agregadas,  sendo 














contudo  conduzir  à  consideração  de  ponderações  subjectivas.  Por  outro  lado,  as  ponderações  retiradas  de 
métodos estatísticos poderiam não ter aceitação numa perspectiva política, pois variáveis  irrelevantes a nível 






agregação,  Ebert  e  Welsh  (2004)  propõem  requisitos  que  visam  a  agregação  significativa  de  variáveis 
(comensuráveis) (Böringher & Jochem, 2007). 
 
Assim,  após  a  selecção  de  variáveis  e  as  ponderações  atribuídas,  Ebert & Welsch  apresentam métodos  de 
agregação significativa para as mesmas (sem normalização). O facto de a agregação ser significativa baseia‐se 
na noção de que um índice de sustentabilidade tem de permitir uma ordenação exacta dos estados relevantes 
ao  longo do  tempo,  independentemente das unidades em que  for  expresso. Um  índice pode  considerar‐se 





escalas  de  intervalos  e  escalas  de  rácio:  as  escalas  de  intervalos  não  têm  nenhum  ponto  zero  natural, 










Existem algumas  referências  literárias que apresentam discussões e comparações em  relação às métricas de 
sustentabilidade, pois ainda não existem  consensos quanto à  sua utilização  (Kerk & Manuel, 2008 a). Deste 
modo, em seguida apresentam‐se alguns exemplos e respectivas conclusões. 
 
Wilson  et  al.  (2006)  consideram,  um  conjunto  de métricas  avaliando  se  estas  estão  ou  não  a  passar  uma 
mensagem  clara  sobre  aquele  que  será  o  caminho  da  sustentabilidade.  Este  artigo  considera  seis métricas 
globais comparando‐as num ranking. Os resultados mostram que as diferentes metas permitem interpretações 
díspares sobre a sustentabilidade das nações. O grau de variabilidade entre métricas é analisado recorrendo a 






medir  a  sustentabilidade  ambiental  das  nações:  Pegada  Ecológica  e  ESI,  com  dois  rácios  que  derivados  do 
conceito de “Emergy” (Renewability and Emergy Sustainability Index). Os autores consideram que todas estas 
métricas precisam de ser melhoradas. Dos três métodos avaliados, os que apresentam melhores relações são a 
Pegada  Ecológica  e  os  Índices  “Emergy”  (EMPIs). Assim,  para melhorar  e  refinar  a metodologia  da  Pegada 
Ecológica  (método  estático),  considerar os pontos  fortes da metodologia dos  “Emergy”  (como  componente 
dinâmica), poderia ser uma boa alternativa (Siche et al., 2007). Foi publicada recentemente investigação nesta 
área  (Zhao et al., 2005; Chen & Chen, 2006, citado em: Siche et al., 2007), mas os novos métodos mantêm 
alguns  problemas  das  metodologias  originais.  Recentemente  têm  sido  propostas  novas  alternativas  de 
convergência entre a Pegada Ecológica e a análise dos “Emergy” para melhorar as deficiências das abordagens 





dimensões  do  desenvolvimento  sustentável  pode  ser  avaliado  recorrendo  ao  HDI,  como  indicador  de 







com  os  sistemas  humanos.  Por  outro  lado,  o  conceito  de  desenvolvimento  sustentável  depende  das 
























‐  Indicadores  compósitos  ‐ Derivam da ponderação dos  indicadores  implícitos e 
combinam‐nos num só valor sem dimensões; 
 




de  bem‐estar  e  qualidade  de  vida  permitem  uma  visão  integrada  dos  valores 
materiais e não materiais assim como das componentes objectivas e subjectivas 
de  prosperidade.  Incluem  campos  muito  diferentes,  como  trabalho,  saúde, 
educação, condições de habitação e relações sociais; 
   




10  ou  15  “indicadores  de  topo”  para  uso nos  processos  políticos  (Pinter  et  al., 
2005, citado em: Wesselink et al., 2007). É por exemplo o caso da Série Essencial 
da EEA, que foi desenhada para monitorizar o ambiente a nível europeu, com vista 









o objectivo de melhorar  a  sua  compreensão do ponto de  vista do domínio  ambiental  e  a  interpretação da 
sustentabilidade. O modelo de  classificação proposto baseia‐se pois  em  três  categorias:  indicadores/índices 
(inclui métricas como o ISEW, por exemplo), a avaliação relacionada com o produto (como a análise do ciclo de 
vida) e ferramentas de avaliação integrada (como a avaliação de impacte ambiental). Este modelo considera a 
existência  de mais  categorias  de  ferramentas,  além  das  que  fazem  avaliações monetárias.  Além  disso,  as 

















O  trabalho que associou o  “Triângulo de Daly” às métricas de desenvolvimento  sustentável  resultou de um 
workshop do grupo Balaton  (rede nacional de cientistas que trabalham em desenvolvimento sustentável nos 
seus países e regiões), que se reuniu na Holanda em Abril de 1996. Neste workshop debateram‐se métricas de 
sustentabilidade  e  produziu‐se  um  relatório,  “Indicators  and  Information  Systems  for  Sustainable 
Development”, em que se  recorreu ao “Triângulo de Daly” como  framework de sustentabilidade  (Meadows, 




(1998)  não  considere  a  forma  triangular  necessariamente  lógica,  pois  não  existe  na  realidade  nenhuma 























































necessários  mas  não  suficientes,  para  atingir  propósitos  maiores.  Gerir  e  valorizar  estes  meios  é  o 
propósito da economia e da política. 
 
• “Objectivos  Intermédios”  (“Intermediate  Ends”)  ‐  São  os  objectivos  que  o  governo  promete  e  que  a 
economia espera poder atingir: bens de consumo, saúde, riqueza, conhecimento, lazer, entre outros. São 
os objectivos que se pretendem em geral atingir, mas que não garantem a satisfação e o bem‐estar, como 
revelam  sociedades que  têm muitos  “Objectivos  intermédios”  cumpridos, mas que não  têm avaliações 




















ferramenta poderosa de  consciencialização  sobre as  implicações do  consumo diário, mas não  constitui uma 









































impactes, a análise  custo‐benefício  tem um papel  importante pois permite  realizar  comparações entre 
custos e benefícios de uma proposta política. A  identificação da magnitude dos benefícios e dos custos 
marginais de políticas permite determinar quais as políticas cuja  implementação deve ser  realizada. De 





• Monitorização  e  Avaliação  ‐  Nas  duas  últimas  fases  do  ciclo  de  políticas,  as  séries  de  indicadores 
constituem as métricas que  se podem  considerar mais adequadas, permitindo monitorizar e avaliar os 
progressos políticos. Nas políticas europeias, essas séries de indicadores são publicadas em relatórios de 
progresso  periódicos  e  em  revisões  de  instrumentos  políticos.  Exemplos  destes  são  os  indicadores 




designações  utilizadas  em  cada  uma  das  fases  são  suficientemente  genéricas  para  abranger  designações 
suficientes da  literatura, mas  ainda  assim,  suficientemente  específicas para  se  compreender  acerca do que 















Os  indicadores  e  índices  de  sustentabilidade  são,  cada  vez mais,  reconhecidos  como  ferramentas  úteis  na 
tomada  de  decisão  política  e  na  comunicação  pública,  reunindo  informação  sobre  os  países  e  o  seu 
desempenho  nas  dimensões  ambiental,  económica  e  social.  Permitem  a  visualização  de  resultados  e 
tendências, através da simplificação, quantificação, análise e comunicação de informação que de outra forma 





O PIB assume que  todas as  transacções monetárias adicionam bem‐estar  social por definição, considerando 


















































O  ISEW  foi  calculado  com  a  sua  metodologia 
original  (desenhada  por Daly  e  Cobb  em  1989) 
para mais de 10 países  (Kerk & Manuel, 2008). 
Entre estes incluem‐se: Áustria, Chile, Alemanha, 
Itália,  Holanda,  Escócia,  Suécia  e  Reino  Unido 
(Talberth et al., 2006). 
‐ Fraca  comparabilidade  entre  resultados:  embora os 
cálculos  sejam  realizados  para  alguns  países,  são 
efectuados  por  instituições  diferentes,  não  existindo 
uma metodologia padrão; 
‐  Alguns  autores  criticam  o  facto  de  o  ISEW  ser  uma 
métrica  económica,  colocando  mesmo  em  causa  a  sua 
utilidade, pois para a realização de correcções dos custos 
financeiros  é  necessário  considerar  impactes  não 
financeiros  como  as  alterações  climáticas  e  a  deplecção
da camada do ozono.  
Periodicidade/Publicação 
O  ISEW  não  é  calculado  de  forma  periódica, 
sendo  publicado  apenas  em  estudos  pontuais. 
Por exemplo, o nef calculou o R‐ISEW para  três 
regiões  inglesas;  a  Aberystywth  University 
calculou  o  ISEW  para Wales,  com  o  apoio  do 
ESRC.  Além  disso,  o  ISEW  tem  sido  publicado, 
também  pontualmente,  pela  organização 
"Friends of Earth" (Matthews et al., 2003). 
‐  Por  outro  lado,  há  também  autores  que  consideram 







3A  nível  de  difusão  desta métrica  na  sociedade,  a  página  de  Internet  do  grupo  "Friends  of  Earth"   procura 
envolver  o  público  em  geral,  sugerindo  aos  seus  visitantes,  a  criação  do  seu  próprio  ISEW,  o  que  permite 
determinar os aspectos que o público considera mais  importantes. Além disso, os utilizadores são  incitados a 
fazer  comentários  que  podem  ser  úteis  na  identificação  de  aspectos  da métrica  susceptíveis  de melhoria. 
Assim, não  só  é possível determinar os  aspectos que o público  considera mais  importantes,  como  se pode 
responder a algumas críticas: por exemplo, há críticos que consideram que, se os pressupostos presentes na 
métrica fossem alterados, se teria uma métrica muito diferente. Permitir que os utilizadores calculem o ISEW 














Refira‐se  ainda que  têm  sido  realizadas propostas de  alteração do  ISEW  em  vários  trabalhos  realizados  em 
universidades (Bleys, 2007; Beça, 2007).  
 
Relativamente  à  difusão  na  tomada  decisão  política,  esta métrica  não  consegue  toda  a  influência  nacional 
pretendida, pois a grande maioria das decisões continua a basear‐se essencialmente no PIB. Contudo, a nível 
local, o  ISEW  tem adquirido  influência em algumas  regiões: o “nef”5 está actualmente a  realizar cálculos do 
ISEW  num  projecto  a  nível  regional  ‐  “Regional  Index  of  Sustainable  Economic  Well‐being  (ISEW)”  ‐ 
encomendado  por  três  agências  inglesas  para  o  desenvolvimento  regional  da  Inglaterra  (East  Midlands, 







contudo,  taxas  elevadas  de  crescimento  económico  não  se  traduzem  necessariamente  num  aumento  do 
desenvolvimento humano. Tornou‐se claro que o crescimento económico não se adequa à medição do nível de 
desenvolvimento de um país,  surgindo a necessidade  imperativa de uma mudança de conceito e de opções 











































O  HDI  é  actualmente 
calculado  para  177 
países  e  regiões  para  os 
quais  se  tem  dados 
disponíveis (Gaye, 2007). 








‐  A  fiabilidade  dos  dados  é  um  desafio  no  caso  de  muitos  países  em 
desenvolvimento,  pois  os  dados  requeridos  sofrem  de  cobertura  incompleta, 
erros de medição e preconceitos; 
‐ O HDI  foi  desenhado para medir  o  desenvolvimento  humano  em  países  em 
desenvolvimento. A  sua aplicação a nível europeu é  limitada, pois para  captar 
diferenças a um nível  superior  são necessárias métricas mais  complexas, dado 













mundial.  O  mecanismo  de  "ranking"  de  países  do  HDI  é  uma  ferramenta  facilmente  compreendida  pelo 
público, contribuindo significativamente a consciencialização do público em geral relativamente ao conceito de 




























Europeia,  sendo utilizado nas políticas de cooperação e comércio, o que  iria potenciar a  sua credibilidade e 
aumentar  a  sua  percepção  pelo  público  em  geral.  A  sua  simplicidade  impossibilita‐a  de  substituir  outras 
métricas  de  desenvolvimento  sustentável,  diminuindo  a  sua  relevância  política.  A  UE  e  o  PNUD  poderiam 
associar‐se  para  obter maior  desenvolvimento  da métrica  e  colmatar  as  suas  principais  lacunas. A métrica 
corresponde amplamente aos MDG da UN (Goossens et al., 2007). 
 









O  eSNI  num  dado  ano  é  definido  como  o  nível  máximo  de  produção  ao  qual  as  funções  ambientais 
permanecem disponíveis para as gerações seguintes, com base na tecnologia disponível nesse ano. Assim, este 
índice  fornece  informação  acerca  da  distância  entre  a  situação  actual  e  uma  situação  sustentável.  O 
comprimento, no eixo do tempo, que liga esta distância ‐ período de transição para uma situação sustentável ‐ 
é  limitado apenas pela  condição das  funções ambientais vitais não  serem danificadas de  forma  irreversível. 
Combinado  com  os  Rendimentos Nacionais,  o  eSNI  indica  qual  a  parte  da  produção  que  se  baseia  no  uso 
insustentável do ambiente e se esta  tem  tendência para aumentar ou para diminuir. Devido ao princípio da 




diminuir,  isso  significa que a  sociedade  se aproxima da  sustentabilidade  (Hueting, 2007 a). Esta é pois uma 
métrica que, do ponto de vista metodológico, se pode considerar económica ajustada, agregada num só valor 









A  Figura  2.7  apresenta  os  padrões  actuais  dos  rendimentos  económicos  (sendo  ya,  um  exemplo  fictício) 
comparadas  com  os  rendimentos  líquidos  (y)  em  três  curvas  óptimas,  calculadas  recorrendo  a  um modelo 
económico‐ambiental dinâmico. A curva yb, representa uma situação de business as usual (BAU), aproximando‐
se  do  que  se  verifica  na  situação  actual  (ya)  e  assumindo  uma  expressão  incompleta  das  preferências 
ambientais. Estas preferências são assumidas como completamente expressas na curva verde, que representa 
o caminho sustentável (ys), sendo o caminho de transição representado pela curva azul (yt). O ponto By indica o 
nível  de  rendimentos  nacionais  y  na  curva  encarnada,  no  ano  de  investigação,  em  que  se  perde  uma  das 
funções ambientais mais importantes. A partir desse ponto, sai‐se da curva yb, passando‐se para um período de 


























A  sua  primeira  estimativa 
robusta  foi  realizada  em 











A  teoria  e  elaboração do  eSNI  receberam  reconhecimento  científico  internacional  (Hueting, 2007 b). O uso 








diferença  existente  entre  uma  situação  actual  e  uma  situação  sustentável,  fornecendo  informação  (em 
unidades físicas e monetárias, para qualquer tipo de actividade) acerca das medidas a tomar para chegar a um 
caminho de transição para a sustentabilidade. O World Bank, a OECD e o WSSD recomendaram fortemente que 










A  utilização  de  recursos  renováveis,  a  uma  taxa  inferior  à  da  natureza  a  repô‐los,  constitui  um  requisito 
essencial  para  a  sustentabilidade.  As  sociedades  que  não  cumprem  este  mínimo  caminham  para  défices 
ecológicos.  Para  saber  se um país  cumpre ou não  este  requisito  e  se  gere os  seus  recursos de uma  forma 
correcta  de  acordo  com  os  pressupostos  ecológicos,  é  necessário medir  o  uso  da  natureza. O  conceito  de 
Pegada Ecológica surgiu em 1992 com William Rees, sendo que a sua metodologia foi  lançada em 1996 com 
Mathis Wackernagel  (Böringher &  Jochem, 2007). A Global Footprint Network7  (organização constituída por 
um conselho de 23 membros de cientistas e políticos, escritórios em Oakland, Suíça e, em breve, Bruxelas, com 
parcerias com mais de 75 organizações espalhadas pelos 6 continentes) formou‐se em 2003, com o objectivo 
de  possibilitar  um  maior  rigor  científico  na  aplicação  prática  desta  métrica  (Böringher  &  Jochem,  2007; 
Wackernagel,  2007).  A  Global  Footprint  Network  calcula  anualmente  a  Pegada  Ecológica  para  os  países, 




vida.  Mede  a  procura  humana  sobre  a  natureza,  considerando  os  recursos  consumidos  e  os  resíduos 
produzidos. O seu cálculo a nível nacional recorre aos dados estatísticos de consumo. A sua análise  tem por 
base o balanço dos  fluxos, sendo que cada  fluxo é traduzido pela área produtiva necessária para o  fornecer, 
procedendo‐se  assim  a  uma  normalização  dos  valores.  A  ponderação  está  implícita  nos  parâmetros  de 





Assim,  esta métrica  enfatiza  apenas  a  dimensão  ambiental  do  desenvolvimento  sustentável  (Böringher  & 































A  Pegada  Ecológica  foi  calculada 
para  150  países  em  2008 
(Wackernagel, et al., 2006). 
‐ A Pegada  Ecológica  inclui  apenas  os  aspectos  do  consumo  de 
recursos  e  produção  de  resíduos  para  os  quais  a  Terra  tem 
capacidade  regenerativa  e  para  os  quais  existem  dados  que 
permitam  exprimir  esta  procura  em  termos  de  área  produtiva. 
Assim,  alguns  aspectos  são  excluídos,  tais  como,  as  descargas 
tóxicas.  O  consumo  de  água  doce  também  não  é  considerado, 
embora a energia utilizada para a bombear, entre na contabilidade;  
‐  Fornece  perspectivas  da  procura  e  disponibilidade  de  recursos, 
contudo  não  permite  realizar  previsões.  Assim,  se  a  degradação 
verificada  persistir,  será  reflectida  na  contabilidade  futura  como 
perda de biocapacidade;  
‐ Não  apresenta  a  intensidade  com  que  uma  área  biologicamente 
produtiva é utilizada;  
‐  Sendo  uma  medida  biofísica  não  avalia  as  dimensões  sociais  e 
económicas da sustentabilidade;  





É  calculada  anualmente  pela Global 
Footprint Network.  É  publicada  nos 
relatórios  “Living  Planet  Report”  da 
WWF  em  parceria  com  a  Global 
Footprint  Network  e  com  a 
Zoological  Society  of  London 
(Wackernagel,  et  al.,  2008).  Além 
disso,  é  calculada  em  estudos  de 
muitas  entidades  a  muitos  níveis: 
nacional,  regional  e 
organizacional/empresarial.  Existem 
algoritmos  disponíveis  na  Internet 
que  permitem  o  cálculo  da  pegada 





as  suas  metodologias,  resultados  e  alguns  permitem  a  realização  do  seu  cálculo  a  nível  individual  (e.g. 
Redefining Progress8).  
 




Fornece  uma  ferramenta  para  avaliar  os  sucessos  e  fracassos  das  políticas  e  guiá‐las  numa  direcção mais 
sustentável.  Em  2005,  a  Global  Footprint  Network  lançou  a  campanha  “Ten‐in‐Ten”  com  o  objectivo  de 
institucionalizar esta métrica em pelo menos dez nações até 2015, o que revela a tendência crescente da sua 
influência. Como resposta à necessidade de padronizar este índice, estão a surgir métodos e abordagens para 







região  favorece a  sustentabilidade e as agendas  regionais enfatizam  cada vez mais a necessidade de atingir 
                                                                 
8 Mais informações em: “Redefining Progress” ‐ http://www.myfootprint.org/, acedido em 14 de Setembro de 2009 
maior  sustentabilidade  (Venetoulis  et al., 2004). O município de Almada, Portugal,  recorreu  ao  conceito da 
Pegada Ecológica para comunicar problemas de sustentabilidade aos seus cidadãos, criando o Plano Municipal 
de Ambiente Almada 219. Esta métrica  começa  também a  ser utilizada em novos  campos. Por exemplo, na 
































Esta métrica  costuma  ser  apresentada  sob  a  forma  de  percentagem  do  Rendimento Nacional Bruto  (Gross 

































do Este da Ásia que  vivem  com menos de $2 por dia diminuiu de 50% para 34%  (cerca de 250 milhões de 




pobreza  extrema  quase  duplicou,  de  164  milhões  em  1981  para  314  milhões  em  2006.  No  entanto,  a 
agregação, por vezes mascara disparidades entre os países numa região, o que aconteceu neste caso. As Taxas 
de Poupanças Genuínas muito elevadas de países como o Quénia, Tanzânia e África do Sul são anuladas por 





















‐  Falta  de  dados, implicando a  exclusão  de alguns  elementos  do  capital  natural  e 





‐ Dificuldades metodológicas  na  conversão  de  indicadores  ambientais  e  sociais  em 
variáveis monetárias: a deplecção dos recursos é calculada como "preços de mercado 
‐ custos de produção",  logo o resultado depende de vários  factores afectados pelos 
preços de mercado, o que  limita a validade dos  resultados. Deste modo, a  falta de 
métodos (e.g. atribuição valores à biodiversidade), pode constituir um problema; 




na  Poupanças  Genuínas  demonstram  a  necessidade  caminhos  mais  sustentáveis, 
contudo taxas positivas não garantem que se avance em direcção à sustentabilidade. 
Por  exemplo,  considerando  o  contexto  da  União  Europeia,  a  taxa  de  Poupanças 
Genuínas é elevada quando comparada com a taxa de Poupanças Líquidas, contudo, a 
poluição local do ar e da água não é considerada e os cálculos dos danos causados por 
CO2  são  controversos,  sendo que a poluição gerada pelos Estados‐membros da UE 





















na  forma  de  pensar  e medir  estes  conceitos  (The World  Bank,  2006).  As  poupanças  genuínas  permitem  a 




Relativamente  à  tomada  de  decisão  política,  esta  métrica  permite  medir  progressos  no  sentido  da 
sustentabilidade, mantendo  uma  forma  semelhante  à  apresentada  na  contabilidade  tradicional.  Enfatiza  a 
necessidade  de  reforçar  as  poupanças  domésticas  e  consequentemente,  a  necessidade  de  políticas 
macroeconómicas sonantes, mas também os aspectos fiscais do ambiente e gestão dos recursos naturais (e.g. 
importância de taxas aplicadas ao consumo de recursos e taxas de poluição, que são duas formas básicas de 
garantir  o  uso  eficiente  dos  recursos.  Enfatiza  também  a  importância  a  importância  dos  investimentos  em 
capital humano e numa boa governança (Sears & Ruta, 2007).  
 
O  facto de  integrar  factores económicos, ambientais e sociais sugere que esta métrica se poderia utilizar na 
promoção de  sinergias entre os  Indicadores da Estratégia de  Lisboa e os  Indicadores da Estratégia Europeia 
para o Desenvolvimento Sustentável. Sendo uma métrica adequada para a  realização de previsões, constitui 











organizaram workshops  com  o  objectivo  de  analisar  a  fiabilidade  da  contabilidade  física  e monetária  dos 
recursos  naturais  e  do  ambiente.  Emergiu  um  consenso  acerca  da  necessidade  de  um  sistema  satélite  à 
contabilidade nacional, que  incluísse dados ambientais, sem alterar excessivamente as estruturas do Sistema 
de  Contabilidade  Nacional  (SCN).  Em  1993  as  Nações  Unidas,  em  colaboração  com  o  Banco  Mundial,  a 
Comissão  Europeia,  a  Organização  para  a  Cooperação  Económica  e  Desenvolvimento  (OECD),  o  Fundo 
Monetário  Internacional  (FMI),  e  o  London  Group  on  Environmental  Accounting,  publicaram  o  Guia  de 
Contabilidade  Nacional  “Handbook  of  National  Accounting:  Integrated  Environmental  and  Economic 
Accounting”  ‐ SEEA‐1993. Este guia  consiste numa  revisão ao Sistema de Contabilidade Nacional  (SCN), que 
demonstra  a  possibilidade  de  ajustar  os  agregados  de  contabilidade  nacional  ao  ambiente  (Smith,  2006; 




realizaram  séries  de  contabilidade  ambiental  nos  anos  70  e  80  e  outros  países  (e.g. Austrália,  o  Canadá,  a 
Dinamarca, a Finlândia, a Alemanha, a  Indonésia, a  Itália, o  Japão, a Holanda, as Filipinas, a Suécia e Reino 






sendo  que  a  Holanda  desenvolveu  o  sistema  NAMEA  (National  Accounts Matrix  including  Environmental 
Accounts), que enfatiza a  integração de estatísticas económicas e emissões. Este sistema  foi promovido pelo 
Eurostat  durante  os  anos  90,  aproximando‐se  assim  de  um  padrão  europeu  de  contabilidade  de  emissões 




seus  principais  resultados.  Este  índice  tem  por  objectivo medir  o  desenvolvimento  económico  sustentável, 

























• Avaliação  da  contabilidade  ‐  Regista  stocks  e  fluxos  de  recursos  naturais.  Inclui  as  todas  as  avaliações 
ambientais que fornecem valores de opção, do legado e de existência, combinando‐as o valor de produção, 
fornecendo uma melhor métrica da riqueza de um país;  
• Contabilidade  económica  e  transacções  relacionadas  com  o  ambiente  ‐  Identificam  separadamente  as 
transacções relacionadas com o ambiente presentes na contabilidade dos SCN, tornando‐as mais explícitas;  







• EDPI  ‐  Subtrai  ao  Produto  Interno  Líquido  (PIL),  a  deplecção  dos  recursos  naturais  causada  pela  sua 
extracção;  





A  agregação  desta métrica  é  realizada  através  da  adição  dos  valores monetarizados  (Böringher &  Jochem, 




























O  SEEA  é  o  guia  de  um 
sistema de  indicadores, não 
sendo possível determinar o 
número  de  países  que  o 
utilizam.  Nenhum  país  o 
implementou  na  totalidade, 





Zelândia,  Noruega  e  Suécia 
(Smith, 2006). 
‐  Existem  conflitos entre  avaliação  física  e  macroeconómica.  Dietz  &
Neumayer realçam que embora o SEEA abranja muitas questões conceptuais 










emissões  geralmente  não  estão  disponíveis  para  os  países  em  vias  de 
desenvolvimento10); 




‐  As  limitações  dos  indicadores  incluídos  nos  cálculos  do  SEEA  são 










































A  Comissão  das  Nações  Unidas  para  o  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento  (UNCED)  recomenda  a 
implementação do guia  SEEA em  todos os Estados‐membros10. Deste modo, este guia poderá adquirir uma 








A  contabilidade  ambiental  per  se, não  irá  fornecer  respostas  a  todas  as questões  colocadas, no  entanto,  a 











sector  dos  serviços;  na  indústria,  têm‐se  aberto  excepções  devido  à  competitividade  internacional.  Esta 






eficiência da aplicação de  taxas  às emissões de  carbono. O modelo e a  aplicação da  contabilidade  às  taxas 
contribuem para um debate mais informado na política ambiental (Lange, 2007; Wissema, 2006). Quanto aos 
subsídios,  estes  são  sobretudo  dirigidos  à  agricultura,  pesca  e  investigação  em  recursos  renováveis  (Lange, 
2007). 
 




da  contabilidade dos bens produzidos. A  contabilidade do uso do  solo  tem  sido produzida em 24 países na 





específicas  para  proceder  à  alocação  de  água.  Por  exemplo,  na  Austrália  a  contabilidade  da  água  foi 
implementada  a  nível  nacional,  devido  à  escassez  e  ao  facto  de  a  precipitação  sofrer  grande  variabilidade 

















Embora o  impacte da  florestação no PIB  seja  reduzido a nível nacional, é altamente  significativo em alguns 









primeira  tentativa  bem  sucedida  de  medir  e  comparar  níveis  de  corrupção  num  conjunto  de  países, 
continuando  a  ser  utilizada.  Provou  que  a  corrupção  pode  ser  medida  recorrendo  a  um  instrumento 












é  realizada por especialistas  residentes e não  residentes no país  (Lambsdorff, 2008). Combinando as  fontes 
disponíveis através de métodos estatísticos robustos, é possível gerar um ranking de países, de acordo com o 




















‐  Para  qualificar  a sua inclusão  no  CPI,  os  dados  têm  de  se  encontrar bem 
documentados. Excluem‐se conjuntos de dados que misturem corrupção com outras 
questões como a instabilidade política ou o nacionalismo12; 
O  CPI  é  calculado 
para  180  países  e 
territórios  (CPI 
2008)12.  ‐ As comparações ao  longo do  tempo não podem ser realizadas de  forma directa. A 
métrica  fornece  uma  visão  global  e  actual  dos  níveis  de  corrupção  percebida,  não 
atribuindo  tanta  ênfase  às  comparações  temporais.  Deste  modo,  a  realização  de 
comparações com anos anteriores, deve ter por base apenas o valor da métrica para o 














da  TI.  Tem  sido  amplamente  aceite,  sendo‐lhe  atribuído muito  crédito.  Fornece  ao  público,  dados  globais 
acerca da corrupção percebida num país, que podem ser comparados entre si. O CPI provou ser uma poderosa 
ferramenta  de  consciencialização  a  nível  nacional  e  global,  gerando  debate  público  e  criando  incentivos  e 
reformas  (Transparency  International, 2007 a). É uma das métricas mais citadas na comunidade das ciências 
sociais,  fornecendo  e  incentivando  diagnósticos  locais  complementares.  Para  garantir  a  qualidade  da  sua 










países  com  um  elevado  número  de  fontes  e  pequenas  diferenças  a nível  da  avaliação  fornecida  por  estas, 
obtêm um maior grau de confiança (Transparency International, 2007 a; Lambsdorff, 2008). 
 





são  precisamente  esses  que  necessitam  de maiores  contributos.  Deste modo,  se  um  país  for  considerado 





O  Indicador de Progresso Genuíno  (GPI)  foi concebido em 1995 pela Redefining Progress13, um “think‐tank” 
que  se  dedica  à  investigação  e  resolução  de  problemas  económicos,  procurando  garantir  um  mundo 
sustentável e de equidade para as gerações futuras. Foi publicado pela primeira vez em 1998 (Talberth, 2007; 




sendo  que  os  elementos  que  os  compõem  são  semelhantes.  Este  índice  considera  as  três  dimensões  do 






Assim,  esta  métrica  pode  apresentar‐se  em  30  Colunas:  Consumo  Privado,  Índice  de  distribuição  de 
rendimentos, Consumo privado ponderado, Valor do trabalho das donas de casa e do cuidado com as crianças, 
Valor da educação superior, Valor do trabalho voluntário, Valor dos serviços de consumo duráveis, Serviços das 




das  estradas  que  as  atravessam,  Deplecção  dos  recursos  energéticos  não  renováveis,  Danos  causados  por 
emissões de CO2, Custos associados à deplecção da camada do ozono, Capital de investimento líquido, Dívida 
líquida ao estrangeiro,  Indicador de Progresso Genuíno  (GPI), GPI per capita e PIB per capita  (Talberth et al., 
2006).  
 






















e métodos  de  atribuição  de  valores monetários,  o  que 
torna  a metodologia  do  GPI mais  vulnerável  a  nível  de 
intervenção  política.  Deste  modo,  ainda  que  o  GPI  já 
tenha sido utilizado em campanhas sociais a nível civil, a 
sua  avaliação  ao  nível  da  tomada  de  decisão  tem  sido 
debatida; 
Periodicidade/Publicação 
É  calculado  anualmente  pela  “Redefining 
Progress” e publicado em relatórios anuais que 
se  podem  encontrar  na  página  de  Internet 
desta  organização
‐ Há autores que questionam a possibilidade e utilidade de 
quantificar  sustentabilidade  de  uma  forma  monetária 
(sustentabilidade fraca);  
15.  Além  disso,  podem 
também  encontrar‐se  alguns  resultados 
publicados na página de Internet da “Friends of 
Earth”






estabelecimento  de  relações  com  dados  da  contabilidade  tradicional  (Goossens  et  al.,  2007).  A  Redefining 




em  relação  à  economia  e  contabilidade  política  pode  contribuir  para  aumentar  a  sua  objectividade  e 
desempenho  (Venetoulis  et  al.,  2004).  O  GPI  recebeu  particular  atenção  em  2008,  no  contexto  da  crise 
financeira da América, que mostrou o quão perigoso é para um país, guiar‐se apenas pelo PIB. A Redefining 
Progress criou  ligações com organizações e governos europeus, que recorrem a métricas de sustentabilidade 
enquanto  medidas  do  progresso,  encontrando‐se  actualmente  a  preparar  um  programa  que  irá  incluir 
actualizações,  aplicações políticas do GPI  e  integração desta métrica no  ensino oficial. O GPI  constitui uma 
métrica  robusta, oferecendo um modelo  flexível que se pode utilizar para  incluir mais aspectos ao  longo do 















social  e  do  estado  do  ambiente. Desenvolver  uma metodologia para  a  sua medição,  de  forma  sistemática, 
mantendo uma visão abrangente a nível europeu, poderia contribuir na redução da arbitrariedade da métrica e 
aumentar a sua relevância política. A sua estrutura, semelhante à do PIB, iria permitir aumentar a consciência 

















sendo que, actualmente,  representa a perda  contínua da biodiversidade  (Böringher &  Jochem, 2007). O  LPI 
global sofreu um declínio de cerca de 30% nos últimos 35 anos. Torna‐se cada vez mais improvável que, mesmo 
a  modesta  meta  global  da  Convenção  em  Diversidade  Biológica,  que  pretende  a  taxa  de  perda  da 
biodiversidade global reduzir até 2010, seja cumprida (Wackernagel et al., 2008). 
 
O  LPI  enfatiza  apenas  aspectos  ambientais  do  desenvolvimento  sustentável,  não  incluindo  aspectos 
económicos  nem  sociais.  Esta  é  uma métrica  que,  na  perspectiva  da  sua  natureza metodológica,  se  pode 
considerar não monetária, agregada num só valor (Wesselink et al., 2007). O seu objectivo é a monitorização 
do  estado  da  biodiversidade  no  mundo,  permitindo  observar  as  tendências  de  um  grande  número  de 
populações  de  espécies  de  vertebrados  ‐  cerca  de  5000  populações  de  1686  espécies  de mamíferos,  aves, 
répteis, anfíbios e peixes em todo o planeta. Para proceder ao seu cálculo, recorre‐se às médias das populações 
de cada espécie e compara‐se com o ano de 1970, a que é dado o valor de 1. Os dados relativos às populações 
de  espécies  utilizados  para  calcular  o  índice  provêm  de  uma  variedade  de  fontes,  recorrendo‐se  a  jornais 
científicos, literatura das ONG ou à Internet (Wackernagel et al., 2008). 
 













Espécie 1 Espécie 2 Espécie 3




















Alguns dados anuais  foram  interpolados de  séries  temporais  com  seis ou mais pontos,  recorrendo a um 
modelo  ou,  no  caso  de  as  séries  terem  menos  de  seis  pontos  de  dados,  assumindo  uma  taxa  anual 




•  LPI Tropical  ‐ O  Índice Tropical  inclui as populações  terrestres e de água doce, encontradas nas  regiões 
Afrotropical,  Indo‐Pacífica e Neotropical, assim como de espécies marinhas encontradas entre os trópicos 
de Câncer e Capricórnio (Wackernagel, et al., 2008). 







modo,  primeiro  foram  calculados  os  índices  tropical  e  temperado  para  cada  sistema  e  só  depois  se 
procedeu à agregação (Wackernagel, et al., 2008).  
• Índices de Biomas  ‐ Evidenciam o declínio das populações de espécies de  três grupos de biomas que são 
objecto de  intensa pressão  local e global: floresta tropical, deserto e planície. Os biomas têm por base os 
habitats  ou  os  tipos  de  vegetação  potencial.  Os  Índices  foram  calculados  agregando  os  índices  das 
populações que se encontram nestes biomas. As espécies tropicais e temperadas tiveram igual ponderação 








acordo  com a  intensidade e a história das ameaças à  sua biodiversidade. São considerados os  seguintes 
reinos:  Neártico,  Neotropical,  Paleártico,  Afrotropical  e  Indo‐Pacífico.  No  cálculo  deste  índice,  cada 
população de uma espécie é associada a um  reino biogeográfico. Os  reinos são  regiões geográficas cujas 
espécies  têm  histórias  evolutivas  relativamente  distintas  umas  das  outras. Os  índices  dos  reinos  foram 
calculados atribuindo ponderações iguais a cada espécie. Inicialmente, o reino Indo‐Pacífico estava dividido 
em três reinos: Indomalasia, Australásia e Oceânia. No entanto, os dados foram insuficientes para calcular 
os  índices para estes reinos, por  isso  foram combinados num super‐reino,  Indo‐Pacífico. O  índice para os 










de  20%  ao  longo  da  última  década,  com  o  declínio  mais  sério  a  verificar‐se  nos  reinos  tropicais 
(Wackernagel, et al., 2008).    
•  Índices  de  Espécies  ‐ Os  gráficos  para  as  espécies  individuais mostram  tendências  da  série  de  uma  só 
espécie para ilustrar a natureza dos dados de que os índices foram calculados (Wackernagel, et al., 2008).  
 









período.  O  contraste  apresentado  ao  nível  das  tendências  existentes  entre  as  populações  das  regiões 
temperadas e tropicais é aparente, não implicando, necessariamente, que o estado da biodiversidade tropical 
seja pior que o estado da biodiversidade das regiões temperadas. Se o índice se estendesse a séculos em vez de 
décadas,  o  declínio  apresentado  seria  igual  ou  superior  entre  as  populações  de  espécies  das  regiões 


























Assim,  o  índice  contém  valores  de  cerca  de  72%  dos  dados,  sendo  que 
aproximadamente  28%  foram  interpolados  ou  calculados  recorrendo  a  modelos 
estatísticos. Existem três aspectos essenciais numa série de dados, que podem afectar 
as  tendências:  tamanho da  série  (número de  anos),  se  a  série  está ou não  completa 
(proporção  de  pontos  de  dados  na  série)  e  a  relação  destes  dois  aspectos. 
Relativamente  ao  enviesamento  (outro  aspecto  da  qualidade  dos  dados),  no  que 
concerne às espécies ameaçadas, existiam pequenos desvios, mas o âmbito taxonómico 
foi restrito aos vertebrados, principalmente mamíferos, aves, e algumas populações de 




espécies  tropicais e  temperadas de  forma  igual, existe um desequilíbrio geográfico no 
índice.  Embora  a  cobertura  global  seja  razoável,  o  LPI  tem  por  base  os  dados 
disponíveis, que são inevitavelmente mais abundantes nas regiões mais estudadas. Para 
melhorar a  situação é necessário aumentar a disponibilidade de dados e a  incidência 
sobre  regiões mais  pobres  em  dados.  Contudo,  o  LPI  restringe‐se  às  populações  em 

































indicador  informa as metas de 2010,  tem de  se  considerar a possibilidade de desagregação dos dados  (e.g. 





permitindo  metas  direccionadas  para  os  padrões  das  alterações  da  biodiversidade.  A  possibilidade  de 
desagregar o LPI em amostras significativas é um dos seus pontos mais fortes (Collen et al., 2008).  
 
Ao  nível  da  disseminação  do  LPI  em  relação  à  tomada  de  decisão,  a  sua  informação  pode  ser  utilizada  na 
definição dos impactes humanos sobre o planeta, para guiar acções que considerem a perda de biodiversidade. 
Na 8ª Convenção das Partes, o LPI foi considerado como uma das potenciais métricas a adoptar como indicador 









baseava em  considerações gerais ou opiniões, devido à existência de  lacunas  ao nível da  informação e dos 
dados, revestindo‐se, deste modo, de um elevado grau de incerteza. O ESI surgiu em 1999 e foi formalmente 
apresentado em Davos (Suíça) em 2005 (Böringher & Jochem, 2007). Esta métrica permite que o controlo da 
poluição  e  a  gestão  dos  recursos  naturais  se  estabeleçam  com  base  em  análises  fundamentadas.  O  seu 









O  ESI  constitui  uma  iniciativa  do  Yale  Center  for  Environmental  Law  and  Policy  (YCELP)  e  do  Center  for 
International Earth Science Information Network (CIESIN) da Columbia University, em colaboração com o World 
Economic Forum e com o Joint Research Centre da Comissão Europeia18. É uma métrica compósita que procura 
quantificar  indicadores  socioeconómicos,  ambientais  e  institucionais  que  caracterizam  e  influenciam  a 
sustentabilidade  ambiental  a  escala  nacional.  Abrange  os  recursos  naturais,  níveis  de  poluição  passados  e 




Deste  modo,  o  ESI  2005  (última  versão)  inclui  5  componentes  (Sistemas  ambientais,  Redução  do  stress 
ambiental,  Redução  da  vulnerabilidade  humana,  Capacidade  institucional  e  social,  Gestão  global)  que  se 
baseiam em 21 indicadores, que por sua vez derivam de 76 variáveis. A Pegada Ecológica é uma das variáveis 



















al.,  2005).  Esta  é  pois  uma métrica  que,  do  ponto  de  vista metodológico,  se  pode  considerar  compósita, 
agregada num só valor (Wesselink et al., 2007). 
 















no  ESI,  assim  como  um  quadro  com  dados  gerais  (onde  é  apresentado  também  o  PIB)  e  um  diagrama 
semelhante ao apresentado na Figura 2.16. O diagrama  inclui os resultados do ESI 2005 para Portugal, sendo 
que,  como  se  pode  verificar  a  nível  de  sistemas  ambientais  e  de  Redução  do  Stress  Ambiental,  Portugal 



















O  ESI  é  actualmente  calculado  para  146 
países (Yale Center for Environmental Law 
and  Policy,  Yale  University;  Center  for 
International  Earth  Science  Information 
Network, Columbia University, 2005). 
‐ Problemas  de  dados,  pois  existem  lacunas  ao  nível  de
informação  referente  a  aspectos  críticos,  a  cobertura  dos 
dados é limitada e as comparações de dados entre países nem 
sempre  são  possíveis,  o  que  dificulta  o  seu  cálculo  e 
implicitamente  influencia o que é medido. A  selecção dos 21 
indicadores,  e  das  suas  variáveis,  resulta  de  uma  pesquisa 
profunda  das  fontes  de  dados  disponíveis,  combinada  com 




O  seu  cálculo  foi  efectuado  em  2000, 
2001, 2002 e 2005. Esta métrica  tem sido 
publicada  em  relatórios  produzidos  pelas 
organizações  que  o  calculam.  Apesar  das 
falhas de dados,  a base estatística do ESI 
2005  contém melhorias  significativas  em 
relação  às  edições  anteriores  (Esty  et  al., 
2005).  









dados  subjacentes  e  à  galeria  de  mapas  que  atribuem  localização  geográfica  à  métrica.  São  também 
disponibilizados  relatórios e dados de 2000, 2001 e 2002. Nesta página é  sugerido  ao público que  critique, 
sugira  e  comente  ("We welcome  criticisms,  suggestions, and  comments")19.  Segundo  Sachs, o  ESI  inclui um 
conjunto  de  questões  relevantes  e  enriquecedores  (e.g.  vulnerabilidade  humana,  stress  ambiental, 




uma  ferramenta política que permita  a  identificação de problemas  relevantes nos programas de protecção 
ambiental e na  sociedade em geral. Os decisores precisam de  ferramentas que permitam a  identificação de 
problemas e tendências, estabelecimento de prioridades, compreensão de tradeoffs de políticas, definição de 













and Policy, Yale University; Center  for  International Earth Science  Information Network, Columbia University, 
2005).   
 
Para  fornecer um  feedback mais  significativo e  imediato do  seu desempenho,  serão necessários, um  índice 









prática  de  negócios  corruptos,  contribuindo  para  a  identificação  das  reformas  em  que  será  necessário 
empreender.  A  divulgação  desta  mérica  permite  pressionar  para  que  ocorram  de  facto  mudanças.  Os 
resultados  do  BPI  demonstram  claramente  quais  os  países  que  pagam  subornos  e  com  que  objectivos. 
Fornecem  a  perspectiva  que  sector  privado  (empresas  locais  ou  estrangeiras)  tem  acerca  do  suborno 
estrangeiro,  com  base  na  sua  experiência  de  operação  num  país  em  particular.  Considerando  que  a 
criminalidade por suborno pode ocorrer mesmo com leis e convenções, a nível de negócios internacionais, tem 
de existir uma responsabilidade partilhada entre as companhias que trabalham no estrangeiro e os governos. O 
BPI apresenta o desempenho dos governos em  relação ao  controlo de  corrupção  relativamente a empresas 
sediadas dentro das suas fronteiras, quando estas operam no estrangeiro. Além disso,  identifica as empresas 
que asseguram com sucesso que os seus empregados actuam de acordo com as melhores práticas de negócios, 




de  empresas,  em  26  países  desenvolvidos  e  em  desenvolvimento. Os  países  seleccionados  são  alguns  dos 
maiores do mundo e com as economias mais influentes, com exportações de bens e serviços em todo o mundo 
e  fluxos de  Investimentos Directos no Estrangeiro  (IDE) que  representam 75% do  total mundial em 2006. A 
Austrália, o Brasil e a África do Sul também foram incluídos como maiores potências regionais. O BPI 2008 foi 
calculado com base em duas questões do Bribe Payers Survey (estudo sobre pagamento de subornos realizado 






para o  ranking,  sendo que,  em  seguida,  se  realizou uma média  aritmética para  cada país. Os países  foram 
avaliados com base nos valores médios obtidos. A nível de escala, quanto mais elevado o valor (mais próximo 














perspectiva  económica  e  pela  tendência  apresentada  pelas  suas 
empresas para o suborno no estrangeiro, baseando‐se em observações 
de 26 países desenvolvidos e em desenvolvimento. Os países incluídos 
no  ranking  são:  Austrália,  Bélgica,  Brasil,  Canadá,  China,  França, 
Alemanha, Hong Kong, Itália, Índia, Japão, México, Holanda, Federação 
Russa,  Singapura,  África  do  Sul,  Espanha,  Coreia  do  Sul,  Suíça, 
República da China, Reino Unido e Estados Unidos  (Riaño & Hodess, 
2008). 

















ao  nível  dos  subornos,  evitando  assim,  as  iniquidades  e  injustiças  associadas  a  este  tipo  de  prática 
(Transparency International, 2007 b).  
 
Esta métrica  é  complementar  do  CPI  (uma  das métricas mais  citadas  na  comunidade  das  ciências  sociais), 
sendo  ambas  calculadas  pela  Transparency  Internacional  e  publicadas  na  sua  Página  de  Internet20.  As 




(Transparency  International,  2007  b). Huguette  Labelle  (2008),  considera  que  o  BPI  fornece  provas  de  que 
algumas  companhias  dos  países  com  mais  exportações  continuam  a  utilizar  o  suborno  para  negociar  no 
estrangeiro,  sendo que  as  iniquidades  e  injustiças daí  resultantes, originam  a necessidade de  se  reforçar o 
controlo, obrigando ao cumprimento da legislação e regulamentação existente e a que as empresas adoptem 
efectivamente  programas  anti‐suborno.  Deste  modo,  todos  os  países  deviam  comprometer‐se  com  as 






precisos  que  outras  métricas  mais  conhecidas  (PIB,  HDI,  Pegada  Ecológica  e  ESI),  introduzindo  os  seus 










Este  autor  definiu  “sustentabilidade”  (que  o  próprio  afirma  ser  apenas  sinónimo  de  “qualidade  de  vida”), 
enquanto uma combinação de: um elevado nível de bem‐estar humano; um elevado nível de bem‐estar dos 
ecossistemas que o suportam. Prescott‐Allen considera que um ecossistema rodeia e sustenta a vida humana, 












• Índice  de  Bem‐estar  (Wellbeing  Index  ‐  WI  ‐  combina  HWI  e  EWI,  originando  uma  métrica  de 
"sustentabilidade");  











de  uma  forma  igual  entre  homens  e mulheres,  havendo  igualdade  entre  os  extractos  da  sociedade.  As  5 
dimensões do HWI baseiam‐se em 36 indicadores (Böringher & Jochem, 2007). 
 
Por outro  lado, em  relação ao Bem‐estar Ambiental  (EWI), Prescott‐Allen21  considera que este não  se pode 
garantir  com  um  consumo  reduzido  de  recursos  (não  pode  ser medido  de  forma  adequada  pela  Pegada 
Ecológica)  nem  através  das medidas  e  práticas  políticas  a  nível  ambiental  de  um  país  (como mede  o  ESI). 
Segundo  este  autor, o Bem‐estar dos  Ecossistemas  (EWI),  tem  como dimensões: Conservar  a diversidade e 





Para  resolver  a  questão  da  normalização  das  variáveis,  recorreu‐se  a  um método  de  “proximity‐to‐target” 
utilizando  “alvos”  de  indicadores  relacionados  e  desenvolveu‐se  pontuações,  dadas  pela  distância  entre  o 
padrão e o desempenho actual de um país. Utilizando metas internacionais, e opiniões de peritos para laçar a 
sua grande quantidade de padrões de desenvolvimento, Prescott‐Allen mapeou depois o desenvolvimento de 
cada  país numa  escala de  0  a  100. A  escala  numérica  também permite  a  cada  valor  ser  somado. Assim,  a 




21  Mais  informações  em:  “The  Wellbeing  of  Nations  at  a  Glance”  ‐ 
http://archive.idrc.ca/media/wellbeingbackgrounder_e.html, acedido em 19 de Setembro de 2009 
O Índice de Bem‐Estar (Well‐Being Index – WI) é a média aritmética do Índice de Bem‐Estar Humano (Human 




atinge.  O WSI  e  o WI  abrem  caminho  na medição  de  aspectos  humanos  e  dos  ecossistemas  juntos  para 












O  Índice  de  Bem‐estar  foi  calculado  para  180 
países em 2001 (Böringher & Jochem, 2007). 
Prescott‐Allen  admite que os  seus  índices não  incluem 
todos  os  campos,  como  a  cultura  ou  o  bem‐estar  dos 
animais,  que  são  difíceis  de  quantificar.  O  autor 
considera que não se  justifica despender muito esforço 











Relativamente  à difusão desta métrica na  sociedade, Andrew Deutz,  coordenador do Programa da  Floresta 
Boreal  e  Temperada  (IUCN),  comentou  que  os métodos  de  Prescott‐Allen  podem  aplicar‐se  a  nível  local, 
afirmando que  já foram utilizados como parte de um processo participativo de planificação em comunidades 
na  Índia,  Zimbabwe  e Nicarágua. Deutz  afirmou  que  o  sistema  do  “The Wellbeing  of Nations”  permite  aos 
utilizadores definir os seus próprios indicadores, dimensões e variáveis, para que estes tenham a possibilidade 





















permite  identificar  as  áreas  essenciais  para  políticas  e  programas  de  intervenção,  contribuindo  para  o 
desenvolvimento de diversas iniciativas23. Prescott‐Allen defende que o índice de bem‐estar apresenta de facto 
flexibilidade, constituindo uma forma única suporte para uma agenda abrangente de sustentabilidade. “É uma 
ferramenta  para  expor  aspectos  que  necessitam  de  uma melhor  análise  e  acção”,  concluiu  (Prescott‐Allen, 
2001). 
 
2.6.13. Indicadores  de  monitorização  dos  Objectivos  de  Desenvolvimento  do  Milénio  (Millenium 
Development Goals Indicators)  
 
Em  Setembro de 2000, os  líderes de 189 países  reuniram‐se na  sede das Nações Unidas de Nova  Iorque e 
adoptaram a Declaração do Milénio das Nações Unidas, comprometendo‐se a colaborar numa parceria global 




















metas  (que  podem  ser  uma  ou  mais,  dependendo  do  objectivo),  sendo  que  no  total  existem  21  metas 




23  Mais  informações  em:  “Woodrow  Wilson  International  Center  for  Schoolers”  ‐ 
http://www.wilsoncenter.org/index.cfm?topic_id=1413&categoryid=a8374b58‐
65bfe7dc4faa15117f5b45c2&fuseaction=topics.events_item_topics&event_id=6852, acedido em 18 de Setembro de 2009 




A  série  de  indicadores  MDG  inclui  o  PIB,  contemplando  aspectos,  ambientais,  Sociais/Institucionais  e 
Económicos25. Numa perspectiva metodológica, pode‐se  considerar que é uma  série de  indicadores  visando 
objectivos políticos temáticos concretos (Wesselink et al., 2007). 
 
Existem  diversas  ferramentas  de  visualização  dos  dados  das  séries  de  indicadores  MDG,  sendo  alguns 



































Mais  de  200  países  e 
regiões30.  
‐  Encontram‐se directamente  relacionados com as metas  políticas  e  com  a 
assistência necessária ao desenvolvimento, contudo, uma das limitações desta 
métrica é o facto de abranger aspectos que são sobretudo aplicáveis aos países 
em  desenvolvimento. Além  disso,  não  abrangem  as  questões  ambientais  de 




atingidos nem  as  responsabilidades das  acções. Mesmo que  se  cumpram os 
objectivos  podem  ocorrer  situações  de  disparidades  nacionais  e  regionais, 
devido à inexistência de um compromisso claro; 








































Unidas,  o  que  lhes  confere  elevado  reconhecimento  internacional.  Considerando  que  são  baseados  num 
princípio  de  solidariedade,  sublinham  a  necessidade  de um  compromisso  global  para  resolver  os  principais 
problemas de desenvolvimento. Foram pensados numa base temporal de 15 anos, sublinhando questões que 








superar  a  criticada  falta  de  compromisso  em  relação  aos  MDG,  podiam  especificar‐se  tarefas  e 
responsabilidades  dentro  da União  Europeia  e  promover  acordos  entre  os  Estados‐membros  e  instituições 
europeias. Deste modo, os  Indicadores MDG podem apoiar a coordenação das políticas europeias em áreas 
como  cooperação  nas  doações,  políticas  de mercado,  políticas  de migração,  entre outras,  fornecendo  uma 
referência comum e um modelo de avaliação (Goossens et al., 2007).  
 








plataforma  estável  para  a  avaliação  do  desempenho,  gerida  com  base  em  indicadores  que  reflectem  as 
prioridades  políticas  a  nível  de  ambiente;  atribuir  prioridade  a melhorias  na  qualidade  e  abrangência  dos 
dados,  nomeadamente  no  sentido  de  aumentar  a  comparabilidade  e  precisão  da  informação  e  avaliações; 
contribuir para outras iniciativas de indicadores na Europa e a nível global.  
 
No  desenvolvimento  e  implementação  da  série,  a  EEA  foi  conduzida  pela  necessidade  de  identificar  um 


































disponibilidade  de  dados  de  alta  qualidade  tanto  a  nível  temporal  como  a  nível  espacial  e  à  aplicação  de 
métodos bem fundamentados para o cálculo dos indicadores. Esta é pois uma métrica que, numa perspectiva 




A nível de  resultados, na página de  Internet da EEA é possível  retirar as  séries de dados, metadados, assim 
como  gráficos  de  tendências  de  diversos  indicadores.  Por  exemplo,  no  caso  do  indicador  CSI  001  do  tema 
“Poluição  do  Ar”  ‐  “Emissão  de  Substâncias  Acidificantes”,  pode  retirar‐se  um  gráfico  que  inclui  as metas 
traçadas  pela  directiva,  assim  como  as  emissões  de  substâncias  acidificantes  para  os  27  países  da  União 











‐ Alguns  indicadores  que  têm  de  ser melhorados 
(e.g.  biodiversidade,  indicadores  terrestres, 
químicos, ruído, qualidade ecológica da água, entre 
outros)  assim  como  aspectos  de  indicadores 
individuais  que  não  aparentam  robustez  (e.g. 
cobertura  espacial  nos  indicadores  da  procura  de 





Embora  a  EEA  seja uma  organização  da  União 
Europeia,  tem  parcerias  com  países  que  não  são 
Estados‐membros.  A  EEA  inclui  actualmente  32 




aquando  a  actualização  dos  dados  dos  indicadores 





nutrientes),  5  em  5  anos  (Espécies  protegidas  e 
ameaçadas;  diversidade  das  espécies)  ou  10  em  10 





se  encontra  suficientemente  abrangida  por  esta 
métrica; 
‐  É  também  necessária  maior  transparência  nas 
fontes  de  dados  e  na  obrigação  de  produzir 
relatórios,  para  garantir  um  uso mais  custo‐eficaz 






















gestão  dos  indicadores  (Indicator Management  Service  ‐  IMS),  que  permite  aos  especialistas  num  tema  ou 
sector,  gerir  as  séries  e  facilita  a  comunicação dos  seus  trabalhos. A  relação  entre o  acesso  aos dados  e  a 
obrigação  de  reporte  são  fornecidas  pelo  serviço  de  dados  da  EEA  e  pela  ROD  (Reporting  Obligations 
Database). Este sistema  liga directamente os dados fornecidos pelos países, permitindo transparência, fluxos 
de  informação  eficientes  e  igual  qualidade  dos  dados  na  fonte  original  e  a  nível  europeu  (European 
Environment Agency, 2005).  
 
Desenvolvimentos futuros na  integração e uso dos dados ambientais são  influenciados pela  Inspire,  iniciativa 
europeia que tem por objectivo a criação de uma infra‐estrutura de informação espacial para distribuir serviços 
de  informação  espacial  integrada  aos  utilizadores.  Os  dados  ambientais  acabarão  por  ser  completamente 
integrados nesta infra‐estrutura. O estabelecimento de uma capacidade europeia para a monitorização global 








sendo  responsável  por  assegurar  a  qualidade  dos  dados  utilizados.  Também  garante  que  os  utilizadores 
conhecem as  incertezas associadas aos dados e  indicadores, em  termos de valores e conceitos, assim como 










Após  a  Conferência  de  Quioto  sobre  Alterações  Climáticas  em  1997,  as  actividades  que  enquadram  os 
problemas ambientais adquiriram maior expressão no Japão e expandiram‐se a diversos sectores. Actualmente 
existem  muitas  iniciativas  a  nível  dos  governos  nacionais  e  locais,  indústria,  institutos  de  investigação, 
universidades,  ONGs  e  cidadãos  individuais.  A  JFS  considera  que  o  Japão  pode  contribuir  para  a 
sustentabilidade através do seu exemplo do período Edo (período do início do século XVII até ao final do século 

















Estas actividades  têm  como objectivos evidenciar problemas, gerar debate de  forma abrangente acerca das 
formas  de  construir  uma  sociedade  sustentável  no  Japão  e  promover  a  adopção  de  uma  estratégia  de 
sustentabilidade  nacional.  Para  manter  as  suas  actividades,  esta  organização  conta  com  a  ajuda  de  400 
































Reconhecer  a  capacidade  social  e 
económica do ambiente e manter e 







Desenvolver  o  bem‐estar  sem 
diminuir  os  outros  aspectos  do 
desenvolvimento sustentável




da  sociedade,  verifica‐se  uma  diminuição  da  sustentabilidade  de  43,4  em  1990  para  35,4  em  2005. 
Relativamente ao bem‐estar, este sofreu um declínio de 67,6 em 1990 para 56,4 em 2005. A nível global, tem‐
se  um  valor  de  33.5  pontos  para  2005  em  relação  a  um  valor  perfeito  hipotético  para  2050  de  100.  A 








A  JFS  tem  por  objectivo mostrar  a 
perspectiva  de  sustentabilidade  do 
Japão,  sendo  que  a  sua  série  de 
indicadores  é  apenas  aplicada  a 
este país. 
‐ Com apenas 20 indicadores não se pode medir o progresso de uma 
forma  abrangente,  sendo  que  esta  é  sempre  uma  crítica  possível  a 
apontar38. 
‐  No  início  do  desenvolvimento  dos  seus  trabalhos,  para  tentar 
simplificar,  a  JFS  estudou  a  “visão  de  sustentabilidade”  e  os 
indicadores  separadamente.  Disto  resultou  alguma  falta  de 
consistência  entre  as  duas  componentes  do  trabalho. Deste modo, 





A  série  foi  calculada  para  1990  e 






de outros países do que do  Japão  (a  JFS disponibilizou  informação em  inglês para que as suas  iniciativas em 
matéria  de  sustentabilidade  se  tornassem  conhecidas  internacionalmente,  pois  anteriormente  não  existia 
informação  em  inglês  disponível  na  Internet  sobre  as  actividades  relacionadas  com  ambiente  e 
sustentabilidade do  Japão). A comunicação social contribuiu na disseminação da  informação e a JFS adquiriu 
popularidade  e  recebeu  bastante  feedback  39.  Na  página  de  Internet  anterior  da  organização  havia  uma 
iniciativa com objectivos pedagógicos, “Create your own future”, que tinha por objectivo, encorajar as crianças 
a  adquirir  conhecimento  acerca dos problemas  ambientais  e  a pensar  e  agir de  forma  independente  como 
resposta. A  JFS  tem  actualmente  uma  nova  página  de  Internet  onde  publica  a  sua  informação. Através  de 

























O EVI  foi desenvolvido  inicialmente pela SOPAC para as SIDS  (Small  Island Developing States),  sendo depois 
expandido a outras  ilhas. Numa  segunda  fase,  foi  testado em 5 países e divulgado num workshop da UNEP 
(Geneva,  2001). Mais  tarde,  a  sua metodologia  foi melhorada  e  reuniram‐se mais  séries  de  dados,  o  que 
conduziu à apresentação de um  “EVI preliminar” na 12ª Comissão das Nações Unidas em Desenvolvimento 
Sustentável  (Nova  Iorque, Abril de  2004). Houve um  segundo  lançamento  nas  ilhas  Fiji  (Outubro de  2004), 
antes  da  sua  apresentação  final  no  Encontro  Internacional  de  Mauritus  (Janeiro  de  2005).  Mais  de  300 




(United Nations Environment Programme), entre outros,  tais como a AOSIS  (Alliance of Small  Island States), 
ISDR (International Strategy for Disaster Reduction), WMO (World Meteorological Organization), CROP (Council 
of Regional Organizations in the Pacific) e Universidade de Malta. Os dados provêm essencialmente de fontes 




ser  afectados  por  acidentes  naturais  e  humanos.  Os  indicadores  do  EVI  são  "indicadores  inteligentes", 
seleccionados  porque  reflectem  a  variedade  de  condições  e  processos  da  vulnerabilidade  ambiental, 
minimizando  a  quantidade  de  dados  necessária  e  permitindo  uma  boa  caracterização  da  vulnerabilidade 
ambiental. O  EVI  tem  por  base  50  indicadores:  32  indicadores  de  risco,  8  indicadores  de  resistência  e  10 
indicadores que medem o dano. Os 50  indicadores têm  igual ponderação e são agregados através de médias 
aritméticas,  pois  estas  são  facilmente  compreendidas  e  modelos  mais  complexos,  aparentemente  não 
ofereciam nenhuma vantagem para a expressão ou utilidade do  índice. A escala para a normalização do EVI 








Os  seus  resultados  incluem  o  índice  composto,  os  sub‐índices  temáticos  politicamente  relevantes  e  os 





O  EVI  foi  calculado  em  2004 
para 235 países e territórios39. 




‐  Este  índice  deve  ser  considerado  em  conjunto  com  um  índice  de 
vulnerabilidade económica e de um  índice de vulnerabilidade  social, pois 




Propôs‐se  o  seu  cálculo  de  5 
em 5 anos, sendo que os seus 
resultados  foram  publicados 
num  relatório  em  2005 





vulnerabilidade  e  sustentabilidade.  Sugeriu‐se  também  que  esta métrica  fosse  utilizada  na  actualização  e 
melhoria  de  dados  internacionais  (promovendo  a  sua  partilha  e  padronização  e  contribuindo  para  acordos 
multilaterais),  assim  como  na  transformação  de  dados  pouco  difundidos  ou  utilizados  (melhorando  a  sua 
eficiência)  (SOPAC;  UNEP,  2005).  O  EVI  apresenta  também  potencial  no  que  concerne  à  possibilidade  de 
coordenação  das  partes  interessadas,  incluindo  o  governo,  a  sociedade  civil,  as  ONGs,  os  utilizadores  de 









incluindo  aqueles  que  não  podem  ser  directamente  influenciados  por  intervenções  humanas  (desastres 
naturais e características inerentes), mas para os quais, a vulnerabilidade pode ser compensada pelo aumento 
da resilência noutras áreas, permitindo assim o desenvolvimento de políticas que revertam as tendências de 





doação de  fundos em áreas prioritárias e  fundos de assistência, bem como para  lidar  com problemas entre 
fronteiras (SOPAC; UNEP, 2005). 
 
2.6.17. Série  de  Indicadores  de  Desenvolvimento  Sustentável  da  União  Europeia  (EU  set  of  Sustainable 
Development Indicators ‐ EU‐SDIs) 
 
Em  1996,  a  Comissão  das  Nações  Unidas  para  o  Desenvolvimento  Sustentável  (UNCSD  ‐  United  Nations 
Commission on Sustainable Development) propôs uma  lista de  indicadores relacionados com as temáticas da 
Agenda 21 para que estes fossem desenvolvidos, testados e utilizados pelos governos. O Eurostat (Gabinete de 








a  responsabilidade de desenvolver  indicadores de desenvolvimento  sustentável  foi  atribuída  ao  Eurostat. A 
Comissão  Europeia  apoiou  uma  primeira  série  de  155  indicadores  em  Fevereiro  de  2005,  sendo  que  98 
indicadores desta lista constituíram a base do primeiro relatório de monitorização publicado pelo Eurostat em 
Dezembro  de  2005  ‐  “Measuring  progress  towards  a more  sustainable  Europe”.  Após  o  lançamento  desta 
publicação,  constituiu‐se  um  grupo  de  trabalho  em  indicadores  de  desenvolvimento  sustentável  (SDIs), 
composto  por  representantes  políticos  e  estatísticos  a  nível  nacional  e  europeu,  com  o  objectivo  de  dar 










a dimensão  económica  à  social  e depois  às dimensões  ambiental  e  institucional. Relativamente  aos  temas, 
podem  referir‐se:  desenvolvimento  socioeconómico;  consumo  e  produção  sustentáveis;  inclusão  social; 
alterações  demográficas;  saúde  pública;  alterações  climáticas  e  energia;  transportes  sustentáveis;  recursos 
naturais; parcerias globais; boa governança. Estes temas encontram‐se divididos em subtemas com o objectivo 
de  organizar  a  série  de modo  a  que  esta  apresente  a  capacidade  de  reflectir  os  objectivos  operacionais  e 
acções da estratégia de desenvolvimento sustentável. (Ledoux, 2007).  
 
A  série  de  indicadores  tem  uma  estrutura  piramidal  com  três  patamares.  A  distinção  de  três  níveis  de 
indicadores  reflecte  a  estrutura  da  estratégia  (objectivos  globais,  objectivos  operacionais  e  acções), 
respondendo  às  diferentes  necessidades  de  uso  (Ledoux,  2007).  Os  três  níveis  são  complementados  com 
indicadores  contextuais  que,  embora  não monitorizem  directamente  os  objectivos  da  estratégia,  fornecem 
informação de base para a análise. A série  também descreve  indicadores que, apesar de ainda não estarem 
completamente  desenvolvidos,  seriam  necessários  para  uma  perspectiva  mais  completa  dos  progressos, 
distinguindo  entre  indicadores  que  se  espera  que  estejam  disponíveis  em  dois  anos  e  outros  que  serão 
desenvolvidos a longo prazo (Wolff, et al., 2007). Esta é pois uma métrica que, numa perspectiva metodológica, 









Esta  série  de  indicadores  considera  aspectos  económicos,  sociais/institucionais  e  ambientais  do 

















A  série  de  indicadores  SDI  é  aplicada  na  monitorização da 
Estratégia  de  Desenvolvimento  Sustentável  da  União  Europeia, 
abrangendo  os  Estados‐membros,  assim  como  os  países 




indicadores  é  difícil  ter  uma  visão 
global 
‐  Esta  série  aceita  o  PIB  per  capita 
como  um  dos  principais  indicadores, 




Os  seus  resultados  são publicados de 2 em 2  anos em  relatórios 
produzidos  pelo  Eurostat  (até  agora  foram  publicados  dois  em 
2005 e em 200740. 
 
A  nível  da  difusão  na  sociedade  em  geral,  os  relatórios  "Measuring  Progress  Towards  Sustainable 
Development" incluem as melhores práticas de reporte de desenvolvimento sustentável. São abrangentes, bem 




duas  estratégias  ‐  Estratégia  de  Lisboa  e  Estratégia  de  Desenvolvimento  Sustentável  ‐  com  sistemas  de 











de Desenvolvimento  Sustentável  Europeia,  sendo que  esta  série de  indicadores permite  conhecer o  estado 
inicial  das  políticas  e  os  objectivos  a  atingir.  No  entanto,  tal  como  já  foi  referido,  a  existência  de  duas 
estratégias não é clara. Deste modo, para melhorar a coerência política, há três opções: a relação entre as duas 
estratégias e dos sistemas de indicadores correspondentes tem de ter uma justificação fundamentada; ou uma 
das  estratégias  e  um  dos  sistemas  de  indicadores  tem de  ser  abolido;  ou  os  sistemas  têm  se  fundir  numa 





Existem diversas provas de que  se  avança no  sentido dos  limites da  capacidade  ambiental,  sendo essencial 
resolver os problemas que se colocam. Para tal, verifica‐se a necessidade de novos indicadores. A maior parte 
das tentativas de melhorar o PIB, para que este considere o bem‐estar e a sustentabilidade, recorrem a uma de 
































































Para  um  país  obter  bons  resultados  no  HPI  tem  de  ter  as  suas  três  componentes  com  bons  valores.  Os 
resultados do HPI 2.0 colocaram no topo do ranking a Costa Rica, em segundo lugar a República Dominicana e 




‐ Medir  felicidade  é  polémico  devido  à  subjectividade  inerente  (e.g.
taxas reduzidas de felicidade na Europa de Leste, podem ser explicadas 
por  factores  culturais,  como a  tendência nacional da  "psique" para a 
melancolia).  No  entanto,  as  declarações  pessoais  dos  níveis  de 
satisfação parecem razoavelmente estáveis.  
O  primeiro  relatório  HPI  foi 
publicado  em  2006  e  abrangeu 
178  países  em  todo  o  planeta. O 
segundo  relatório  foi  publicado 
em  2009  e  abrangeu  143  países, 
num  total  de  99%  da  população 
mundial,  com  uma  metodologia 
melhorada (HPI 2.0)
‐ A  relevância política de medir  felicidade é discutível. O  impacte das 
acções políticas na  felicidade é  complexo e existem diversos  factores 
que contribuem que se encontram fora do âmbito das acções políticas. 
O  HPI  não  considera  os  critérios  sociais  e  económicos  que  iriam 




Os  seus  resultados  foram 
publicados  pelo  nef  em  dois 
relatórios, em 2006 e em 2009. A 
periodicidade  com  que  o  HPI  é 
calculado ainda não está definida, 
mas  espera‐se  que  passe  a  ser 
mais frequente e regular44. 
‐  O  nome  deste  índice  pode  induzir  em  erro:  foi  confundido  pela 
comunicação  social  e  comissões  de  especialistas,  como  métrica  de 








as  suas  vidas  num  sentido mais  ecológico  e  feliz.  Esta métrica  tem  sido  utilizada  em  diversos  projectos, 
incluindo projectos de educação. O WWF utilizou o HPI numa actividade designada “Taproots”, cujo objectivo é 
apoiar os professores que decidem atribuir maior ênfase à sustentabilidade nas suas escolas, aumentando a 











Relativamente  à  sua  difusão  na  tomada  de  decisão  política,  o  HPI  atraiu  o  interesse  político  de  forma 
considerável.  No  início  de  2007,  o  Partido  Conservador  do  Reino  Unido  referiu  o  HPI  no  seu  relatório 
“Qualidade  de  Vida”,  quase  recomendando  ao  Governo  a  sua  utilização.  Entretanto,  diversas  autoridades 
governamentais locais no Reino Unido e outras agências regionais/locais na Europa mostraram o seu interesse 





esta série de  indicadores. O  índice  iria assim permitir uma avaliação com vista ao objectivo da qualidade de 
vida na Estratégia Europeia para o Desenvolvimento Sustentável. O HPI também se relaciona com a dimensão 
de coesão social da Agenda de Lisboa  (Goossens et al., 2007). Segundo o último relatório, “HPI 2.0”, estão a 











sobre  a  saúde  humana  (objectivo  da  saúde  ambiental);  e  proteger  os  ecossistemas  e  os  recursos  naturais 
(objectivo da  vitalidade dos ecossistemas). Deste modo, enfatiza  sobretudo o  resultado de um  conjunto de 
medidas sobre as questões ambientais, para as quais  todos os governos  têm sido pressionados a apresentar 
medidas. Permite a  identificação de metas específicas de desempenho ambiental e mede o quão perto cada 




de  2006.  Os  seus  autores  são:  Daniel  C.  Esty,  Christine  Kim  e  Tanja  Srebotnjak,  do  Yale  Center  for 
Environmental  law and Policy, Yale; Marc A. Levy, Alex de Sherbinin e Valentina Mara do Research Associate 
Center  for  International  Earth  Science  Information  Network,  Columbia  University.  Como  colaboradores, 
incluem‐se o World Economic Forum e o Joint Research Center (JRC) (Esty et al., 2006). 
 










a  um  objectivo  absoluto,  estabelecido  através  de  acordos  internacionais,  padrões  nacionais  ou  consensos 
científicos. Todas as variáveis são normalizadas numa escala de 0 a 100. O valor máximo de 100 relaciona‐se 










‐ Em muitos  países,  principalmente  em  vias  de  desenvolvimento,  a 
falta de dados é um factor crítico. Geralmente, falhas persistentes de 
dados, falta de séries temporais ou dados incomparáveis entre países, 
significam que  alguns desafios políticos  importantes podem não  ser 
bem equacionados.  
‐ Também devido à falta de dados, surge  incerteza na construção da 






O  projecto‐piloto  do  EPI  2006  foi 
apresentado numa publicação em 
2006.  Mais  recentemente,  este 
índice  foi  publicado  na  página  de 
Internet do EPI 2008, que é ainda 
experimental,  mas  que  terá 












(Inclui  quatro  indicadores:  risco  de  conservação, 












(Inclui  dois  indicadores:  saneamento  e  água 





(Inclui  três  indicadores:  emissões  per  capita, 













(Inclui  os  indicadores  de  stress  de  irrigação, 
subsídios de agricultura, colheita  intensiva, áreas 
queimadas  e  regulamentação  do  uso  dos 








Quanto  à  difusão  na  tomada  de  decisão  política,  o  EPI  permite  estabelecer  um  contexto  para  as  escolhas 
políticas  e  desempenho  dos  resultados  (Esty  et  al.,  2008). O  EPI  fornece  uma  base  empírica  que  permite 
comparar  o  desempenho  ambiental  entre  países  (Esty  et  al.,  2008).  O  projecto‐piloto  do  EPI  2006  foi 
apresentado numa publicação, certamente com menos relevância que o actual página de Internet do EPI 2008, 















ambiental)  compôs uma  série de  indicadores que  reflecte o desempenho  ambiental em diferentes  temas e 
problemáticas, considerando o contexto económico e social de um país. A primeira versão dos EBI foi publicada 










que  se  dividem  em  6  temas:  desempenho  económico;  estrutura  económica;  capital  humano;  drivers 
socioeconómicos;  preços  e  taxas  dos  combustíveis;  lei  e  opinião  pública.  Esta  primeira  parte  serve  para 
enquadrar  uma  segunda,  em  que  se  pretende medir  o  desempenho  ambiental,  com  base  no modelo  PSR 
(Pressure‐State‐Response)  da  OECD,  que  inclui  64  indicadores  ambientais  agrupados  em  7  temas: 








































políticas  de  desenvolvimento  sustentável  (Wesselink  et  al.,  2007),  sendo  que  as  dimensões  do 





Foram  desenhados  para  avaliar  o  desempenho  ambiental  a  nível 
europeu, tendo sido calculados para os 25 países europeus (Vixseboxse, 
2006).  
‐ Os  resultados  individuais  dos 
indicadores  EBI  não  são 
agregados  numa  métrica 





49.  Não  é  referida  periodicidade,  sendo  que  se  afirmou  que  os  EBI 
seriam  revistos  em  2008  (Vixseboxse,  2007),  contudo  apenas  foram 
calculados para 2006. 
‐ Esta métrica não faz referência a 




2006,  que  coloca  a Holanda  na  27ª  posição  do  seu  ranking  (Vixseboxse  et  al.,  2006).  Têm  por  objectivo  a 






Segundo Vixseboxse  (2007), esta métrica  foi elaborada  com o objectivo de apoiar a  tomada de decisão e o 
estabelecimento  de  objectivos  a  nível  ambiental. A medição  do desempenho  ambiental  na União  Europeia 
permite melhorar a eficácia das políticas dos Estados‐Membros e estimula a aprendizagem com o sucesso dos 
países mais  avançados. Vixseboxse  (2007)  considerava  importante manter os  EBI  actualizados,  ajustados  às 
alterações das percepções políticas do ambiente e adaptados a novos dados ambientais em temas que ainda 
não se encontrassem abrangidos pela série, afirmando a necessidade de realizar uma revisão aos EBI em 2008 













O  desenvolvimento  do  Índice  de  Sociedade  Sustentável  (SSI)  foi  iniciado  em  2003  pela  Sustainable  Society 












expressam  o  bem‐estar  humano,  designando‐a  definição  “Brundtland+”,  sendo  esta:  “Uma  sociedade 





Nesta definição não  se  considera  a  economia,  sendo que  a métrica  não  inclui o  PIB,  captando‐se  aspectos 












sustentabilidade  para  cada  indicador.  A  diferença  entre  o  valor  real  e  o  valor máximo  de  sustentabilidade 













































































(supostamente  seriam  193,  no  entanto  para 
43  deles  não  havia  dados,  sendo  que  os 
maiores  países  sem  dados  são  Afeganistão, 
Djibouti, Eritrea, Somália e Suriname) (Kerk & 




‐ O  valor  de  sustentabilidade  total  nem  sempre  pode  ser 





possibilidade  de  valores  elevados  mascararem  valores 
reduzidos,  contudo,  considerando  os  valores  dos 
indicadores  individuais  que  compõem  o  índice  constitui 
uma resolução do problema. 





anos,  sendo  apresentados  em  relatórios  da 
SSF  e  disponibilizados  na  página  de  Internet 
desta  organização49.  Foram  publicados  em 
"The  Netherlands,  a  sustainable  society?" 











melhorar o  SSI  (Kerk & Manuel, 2007; Kerk & Manuel, 2008). A Universidade  “INHolland” desenvolveu, em 
cooperação com a SSF, um  índice de sustentabilidade para a “Greenhouse Culture”, baseado no SSI  (Kerk & 
Manuel, 2008). O primeiro draft foi testado com sucesso em 12 empresas. Um teste mais abrangente está a ser 





























longo  do  tempo.  Contudo  ignora  a  depreciação  de  outros  tipos  de  riqueza  (humana  e  natural),  mais 
importantes para o bem‐estar. Se a saúde dos canadianos diminuir, se as  iniquidades aumentarem ou se os 







começando por  se  interrogar  acerca do que  seria necessário para medir o bem‐estar no Canadá. Nos  anos 
seguintes decorreram diversos  trabalhos  até que, em 2009,  surgiu o  “Institute of Wellbeing”, um  grupo de 
trabalho,  independente  e  apartidário que  engloba diversas organizações  (incluindo  a ACF),  cujo objectivo  é 
continuar os  trabalhos a nível do  Índice de Bem‐estar do Canadá  (CIW)50. Em  Junho de 2009,  foi  lançado o 
primeiro  relatório  do  Instituto  ‐  “How  are  Canadians  really  doing?”,  que  apresenta  os  resultados  de  três 
estudos de investigação no âmbito do CIW (Romanow & Bégin, 2009).  
 





Esta métrica  distingue  aspectos  positivos  como  saúde  e  ar  limpo  de  aspectos  negativos  como  doenças  e 
poluição; promove o trabalho voluntário e a caridade como bens sociais e excesso de trabalho e stress como 
défices;  atribui  valor  às  conquistas  escolares,  segurança  pessoal  e  económica,  ambiente  limpo  e  equidade 
social e na  saúde; valoriza um melhor balanço entre  investimento em promoção da  saúde e  tratamento da 















• “Educação”: Mede a  literacia e as capacidades da população,  incluindo a capacidade  funcional em vários 
contextos sociais e o plano de adaptação a situações futuras;  




• “População  saudável”:  Mede  o  bem‐estar  físico  e  mental  de  uma  população,  esperança  de  vida, 
comportamento e circunstâncias de vida que afectam a saúde, qualidade dos cuidados de saúde, acesso e 
qualidade dos cuidados de saúde e serviços públicos de saúde; 
• “Padrões  de  vida”: Mede  a  distribuição  de  rendimentos  e  riqueza,  taxas  de  pobreza,  volatilidade  dos 








domínio.  Juntando  os  domínios  numa métrica  compósita,  o  CIW  irá  permitir  “quick  snapshots”  sobre  se  a 




valor  (Wesselink  et  al.,  2007).  Esta  métrica  engloba  os  aspectos  ambientais,  sociais  e  económicos  do 






Número de países   Limitações,  dificuldades  e 
críticas 
O  índice  foi  desenhado  especificamente para  o  Canadá,  tendo‐se
realizado  consulta pública para determinar os aspectos que preocupam 
os canadianos. Deste modo, é específico para este país. 51 
Ainda  não  foi  lançada  uma 
versão completa desta métrica, 
além  de  que  os  relatórios 
lançados  pelo  Institute  of 
wellbeing  ainda  são  muito 
recentes.  Como  tal,  ainda  não 




o  primeiro  relatório,  que  apresenta  os  primeiros  três  aspectos  do  CIW 
(vitalidade das comunidades, padrões de vida e população saudável). Os 

























unidade  de medida  do  progresso  genuíno  do  Canadá.  Tem  como  principal  objectivo  estimular  a  discussão 
acerca de políticas, programas e actividades que podem contribuir para o bem‐estar no Canadá (Slotek, 2007). 
O  CIW  irá  fornecer  uma  nova  série  de  indicadores  que  reflectem  os  valores  considerados  efectivamente 
importantes  na  forma  de  gerir  o  Canadá,  apontando  uma  direcção  para  uma  prosperidade  económica 
sustentável  a  longo‐prazo  (Atkinson  Charitable  Foundation,  2007).  A  informação  fornecida  pelo  CIW  será 
independente e factual, publicada numa base regular (Atkinson Charitable Foundation, 2007). Esta métrica tem 
adquirido  relevância  a nível da  tomada da decisão,  sendo que  actualmente o  seu  cálculo  está  entregue  ao 
“Institute of Wellbeing”52. 
 




O  Sistema  de  Indicadores  de  Desenvolvimento  Sustentável  (SIDS)  nacional  surge  para  dar  resposta  à 




A primeira edição  formal do SIDS nacional  foi publicada em 2000  (“Proposta para Sistema de  Indicadores de 










Em  2005  iniciou‐se  um  processo  de  revisão  da  versão  original  do  SIDS,  publicada  em  2000  que  incidiu 







O  SIDS  Portugal  tem  por  objectivo  a  realização  de  avaliação  e  reporte  da  evolução  dos  níveis  de 
sustentabilidade  do  país.  Procura  contribuir  para  uma  melhoria  da  gestão  do  desempenho  ambiental, 
económico,  social  e  institucional,  e  para  tornar mais  eficientes  os  processos  de  sistematização  e  troca  de 
informação  sobre  ambiente  e  desenvolvimento  sustentável.  Constituem  objectivos  específicos  deste 
instrumento, um conjunto diversificado de aspectos, dos quais se destacam (Marcelino et al., 2007): 
 
• Constituir  uma  base  alargada  de  indicadores  de  desenvolvimento  sustentável,  incluindo  aspectos 
ambientais, económicos, sociais e institucionais; 










Assim,  seleccionaram‐se  indicadores  já  existentes  e  desenvolveram‐se  indicadores  novos,  atingindo‐se  um 
conjunto  final  de  indicadores  de  desenvolvimento  sustentável,  sendo  que  estes  se  podem  distinguir  entre: 
Indicadores chave e Indicadores regionalizáveis (Marcelino et al., 2007). 
 
Devido  à  importância  inerente  à  necessidade  de  utilizar medidas  com  elevada  capacidade  de  síntese  e  de 
comunicação da  sustentabilidade,  considera‐se que o  estudo desta  temática no  contexto nacional deve  ser 






A  Estratégia Nacional de Desenvolvimento  Sustentável53  (ENDS)  foi  elaborada de  forma  compatível  com os 
princípios  orientadores  da  Estratégia  Europeia,  respondendo  aos  seus  objectivos  e  aos  desafios  apontados: 
“alterações  climáticas  e  energia  limpa”,  “transportes  sustentáveis”,  “consumo  e  produção  sustentáveis”, 
“conservação  e  gestão  dos  recursos  naturais”,  “saúde  pública”,  “inclusão  social,  demografia  e migração”, 
“pobreza  global  e  desafios  do  desenvolvimento  sustentável”,  considerando  políticas  transversais  como  a 

























Para  cada um dos 7 objectivos  são definidas: Prioridades Estratégicas  (correspondentes às áreas em que  se 
considera dever concentrar as actuações para atingir cada objectivo), Vectores Estratégicos  (representam os 





Assim,  a  formatação  escolhida  para  a  elaboração  da  ENDS  não  foi  a  de  desenvolver  uma  Estratégia  que 
constituísse apenas o pilar ambiental da aplicação da Agenda de Lisboa em Portugal, mas sim garantir a sua 
aplicação  integral,  com  sustentabilidade económica,  social e ambiental, no horizonte mais vasto de 2015. A 
ENDS enuncia uma estratégia global de referência para a acção para um período mais abrangente que o do que 
o  Programa  Nacional  de  Acção  para  o  Crescimento  e  o  Emprego  2005‐2008  (PNACE)  visando  articular 
coerentemente, nesse horizonte temporal, as estratégias nacionais complementares. 
 
Cumpre  pois,  a  função  das  estratégias  de  desenvolvimento  sustentável  como  referência  para  as  diversas 
políticas sectoriais ou conjunturais, assumindo um horizonte de  longo prazo e  incluindo visões  integradas do 
desenvolvimento, bem  como uma dimensão  internacional, que  é hoje  exigida pela natureza de muitos dos 
problemas e desafios. 
 















No PIENDS distinguem‐se dois  tipos de  intervenção:  Investimentos e Medidas de Referência  (investimentos, 
sistemas de  incentivos e  reformas estruturais cuja natureza os  torne susceptíveis de co‐financiamento pelos 

















para o Desenvolvimento Rural, pelo  seu carácter  transversal, e programas mais  sectoriais como a Estratégia 
Nacional  para  a  Energia  ou  a  Estratégia  Nacional  para  as  Florestas,  constituem  igualmente  instrumentos 
fundamentais de concretização da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável. 
 











grande  desígnio  a  qualificação  dos  portugueses,  valorizando  o  conhecimento,  a  ciência,  a  tecnologia  e  a 
inovação,  bem  como  a  promoção  de  níveis  elevados  e  sustentados  de  desenvolvimento  económico  e 
sociocultural  e  qualificação  territorial,  num  quadro  de  valorização  da  igualdade  de  oportunidades  e  do 















• Agenda  para  o  Potencial  Humano  (intervenções  que  visam  a  promoção  das  qualificações  escolares  e 
profissionais, a promoção do emprego e inclusão social e as condições para a valorização da igualdade de 
géneros e da cidadania plena); 









A  concretização  destas  Agendas  é  materializada  pelos  seguintes  Programas  Operacionais:  Programas 











Portugal desenvolveu no  contexto da União Europeia, em  resposta aos desafios  colocados pela economia e 




a  sua  implementação  e  avaliação.  Enquadra  em  particular  o  Programa  de  Estabilidade  e  Crescimento  na 
dimensão Macroeconómica, o Plano  Tecnológico na dimensão de  competitividade  e qualificação,  e o Plano 
Nacional de Emprego na dimensão emprego. 
 




Através  da  implementação  das  políticas  deste  Programa,  pretendeu‐se  que  Portugal  contribuísse 
positivamente para um novo  ciclo de afirmação da União Europeia à escala global, e no horizonte de 2008 






























medem a  concretização dos objectivos específicos, pelo  impacte na economia, no ambiente e na  sociedade 


















mais  velhos  (55  a  64  anos)  até  2010  e  para  reduzir  o  desemprego  e  a  inactividade. Os  Estados Membros 
deverão reflectir na definição dos objectivos nacionais em matéria de taxas de emprego.”   
 
Além disso,  referem‐se as  recomendações  feitas a Portugal pelo Conselho Europeu no âmbito da Estratégia 
Europeia para o Emprego, assim como os grandes desafios, principais metas e  instrumentos. Depois, surge o 
capítulo  “Linhas  de  Intervenção  e  Instrumentos  do  PNE”,  onde  são  descritas  as  principais  linhas  que  vão 
permitir  atingir  os  objectivos  deste  documento.  Por  fim,  no  último  capitulo,  “Recursos  Financeiros  e 
Acompanhamento da Execução do PNE”, são abordadas questões acerca dos  recursos  financeiros que estão 
















respeitar  os  compromissos  de  Portugal  no  âmbito  do  Protocolo  de  Quioto  e  do  Acordo  de  Partilha  de 
Responsabilidades  no  seio  da  UE,  bem  como  antecipar  os  impactes  das  alterações  climáticas  e  propor  as 
medidas de adaptação que visem reduzir os aspectos negativos desses impactes. O PNAC (versão 2001), esteve 
em  discussão  pública  durante  os  meses  de  Janeiro  e  Fevereiro  de  2002,  tendo  os  seus  resultados  sido 
incorporados  na  versão  do  PNAC  2001.  Em  2004,  estabeleceu‐se, mediante  a  adopção  do  PNAC  2004,  as 
medidas consideradas adequadas para o cumprimento das metas fixadas no âmbito do Protocolo de Quioto e 







Dado  o  empenho  do  Governo  na  redução  de  emissões,  principalmente  através  de  medidas  internas,  foi 
possível, em Janeiro de 2007, rever em alta algumas das metas associadas às políticas e medidas constantes do 
PNAC  2006. O  potencial  do  reforço  de  algumas  das medidas  do  PNAC  2006  foi  então  avaliado,  através  do 



















































Dado  o  forte  empenho  do  Governo  na  redução  de  emissões  sobretudo  através  de medidas  internas,  foi 
possível, em Janeiro de 2007, rever em alta algumas das metas associadas às políticas e medidas incluídas do 
PNAC  2006. O  potencial  do  reforço  de  algumas  das medidas  do  PNAC  2006  foi  então  avaliado,  através  do 




oferta da energia e dos  transportes do PNAC 2006, presentes no  seu Anexo  I  (“Novas metas de 2007 para 





do  sector  de  oferta  de  energia,  em  particular  o  aumento  da  participação  das  fontes  renováveis  e  do  gás 
natural, e a  instrumentos de política para a promoção da eficiência energética no consumo de electricidade, 





2008‐2012  e  as  determinações  de  quantidade  de  licenças  (total,  sectorial  e  por  instalação).  Além  disso, 





O  Programa  Nacional  da  Política  de  Ordenamento  do  Território62  (PNPOT)  constitui  um  instrumento  de 
desenvolvimento territorial, de natureza estratégica e de âmbito nacional. Estabelece as grandes opções com 
relevância  para  a  organização  do  território  nacional,  consubstancia  o  Quadro  de  Referência  Estratégico 
Nacional e constitui um instrumento de cooperação com os restantes Estados‐Membros para a organização do 
território da União Europeia. Estabelece directrizes relativas à conformação do sistema urbano, das redes, das 
infra‐estruturas e equipamentos de  interesse nacional, assim  como à  salvaguarda e valorização de áreas de 














• Reforçar  a  competitividade  territorial  de  Portugal  e  a  sua  integração  nos  espaços  ibéricos,  europeu, 
atlântico e global; 
• Promover  o  desenvolvimento  policêntrico  dos  territórios  e  reforçar  as  infra‐estruturas  de  suporte  à 
integração e à coesão territoriais; 























• Conhecimento  ‐  Qualificar  os  portugueses  para  a  sociedade  do  conhecimento,  fomentando medidas 
estruturais  vocacionadas  para  elevar  os  níveis  educativos médios  da  população,  criando  um  sistema 






impostos  pela  globalização  através  da  difusão,  adaptação  e  uso  de  novos  processos,  formas  de 
organização, serviços e produtos.  
 
Em  cada  um  dos  Eixos  de Acção,  para  além  dos  objectivos  gerais  e  das metas  a  atingir,  são  sucintamente 
apresentadas algumas medidas ilustrativas, seleccionadas para demonstrar o carácter plano.  




















Pretende‐se  criar  as  condições  e mecanismos que possibilitem  aos diversos  agentes desenvolver, de  forma 














As  sociedades  actuais  estão  constantemente  a  modificar‐se,  no  entanto,  continuam  a  existir  problemas 
estruturais que demonstram a  importância de reforçar o papel da  inclusão social no programa estratégico da 
União  Europeia  e  de  cada  Estado‐Membro.  A  Cimeira  de  Lisboa  (Março  de  2000)  constituiu  um  marco 
fundamental  em  que  os  Chefes  de  Estado  e  de  Governo  dos  Estados‐Membros  assumiram  o  objectivo 
estratégico  de  tornar  a  Europa  comunitária  no  espaço  baseado  na  economia  do  conhecimento  mais 
competitiva do mundo, promovendo mais  e melhores  empregos  e mais  coesão  social. Assim,  assumiu‐se o 
compromisso de produzir um  impacto decisivo na erradicação da pobreza e da exclusão  social. No  início de 
2005, as dificuldades reveladas pela conjuntura económica  internacional e comunitária, conduziram à revisão 
das metas fixadas no âmbito da Estratégia de Lisboa, recentrando‐a na importância do crescimento económico 





estratégica  e  coerência. O Plano Nacional de Acção para  a  Inclusão 2006‐200866,  apresenta uma  estratégia 
64 Mais  informações  em:  “Ministério  da Defesa Nacional  ‐  Portugal”  ‐  http://www.mdn.gov.pt/mdn/pt/Mar/estrategia/, 
acedido em 10 de Janeiro de 2009 
65 Mais  informações  em:  “Autoridade  Florestal Nacional  ‐ Ministério do Ambiente, do Ordenamento do  Território  e do 











• O  diagnóstico  da  situação  portuguesa  aponta  para  a  necessidade  de  investimento  em  medidas  que 
permitam  combater  o  défice  histórico  no  domínio  da  pobreza  persistente,  cuja  dimensão  é 
particularmente evidente entre as crianças e as pessoas idosas; 





grupo  cuja multiplicidade  de  problemas  e  défice  histórico  de  respostas,  torna  necessário  uma  aposta 
premente e reforçada; 
• A dimensão dos  fluxos migratórios associada a difíceis  condições de  inserção de parte  significativa dos 
















































































































‐  Plano  de  Acção  Nacional 
para a Inclusão 
‐  Plano  Estratégico  Nacional 
de Desenvolvimento Rural 
‐  Estratégia  Nacional  para  o 
Mar 




da  literatura  e, nos  casos de  existência de  lacunas, de  contacto  com organizações. Após  a  selecção de um 
conjunto de métricas, acerca das quais se obteve  informação suficiente para responder às questões  incluídas 
na framework de análise, procedeu‐se à análise comparativa da amostra seleccionada. A análise subdivide‐se 
em  duas  vertentes  principais  que  assentam  na  definição  de  critérios  para  uma  análise  comparativa  das 
métricas,  recorrendo  a  um  conjunto  de  questões  relevantes  e  na  revisão  de  documentos  estratégicos 
nacionais.  Deste  modo,  após  a  reunir  a  informação  necessária,  para  responder  às  questões  relevantes 
colocadas na metodologia de análise, procedeu‐se então a uma sistematização da informação, analisando‐a de 




















e  reúne  11 métricas,  sendo  que  sua  selecção  foi  realizada  com  base  na  popularidade  e  na  quantidade  de 
documentação existente em relação às mesmas (Böringher & Jochem, 2007).  
 
No  caso  da  Conferência  “Beyond  GDP”67,  esta  decorreu  em  Novembro  de  2007,  sendo  organizada  pela 
Comissão Europeia, Parlamento Europeu, Clube de Roma, OECD e WWF, com os objectivos de tornar mais claro 
quais  as métricas mais  adequados para medir o progresso  e  como  estas podem  ser melhor  integradas nos 
processos  de  tomada  de  decisão  e  utilizados  no  debate  público.  A  conferência  juntou mais  de  650  policy 
makers,  especialistas  e  representantes  da  sociedade  civil.  Precedendo  a  conferência  principal,  houve  um 
workshop para especialistas, em que os participantes discutiram o desenvolvimento e aplicação de indicadores 
de  progresso  de  riqueza  genuína  e  bem‐estar.  Deste modo,  considera‐se  que  os  indicadores  presentes  na 
Conferência serão alguns dos mais relevantes.  
 
Excluem‐se  à  partida  dois  métodos  referidos  na  conferência  “Beyond  GDP”:  Time  Distance  Method  for 
Analising and Presenting Indicators e Comparing Wellfare of Nations porque são aplicações gerais de métodos 










dispunham de  toda a  informação necessária para  responder às questões de análise, entrou‐se em  contacto 
com as organizações que  realizam os  cálculos das métricas, conseguindo‐se deste modo preencher algumas 
lacunas  que  permitiram  que mais  algumas métricas  fossem  incluídas.  Ainda  assim,  não  foi  possível  obter 
informação que permitisse responder a todas as questões acerca de todas as métricas,  logo, aquelas para as 













































































das parcelas  integrantes do Happy  Planet  Index  (HPI),  foi  referido  e brevemente descrito no  contexto 
desta métrica; 
• Em  relação  ao  National  Integrity  Systems  (NIS)  Scoring  System,  este  não  foi  considerado  porque  se 
encontra  ainda  numa  fase  de  desenvolvimento  bastante  inicial,  assim  como  o  Capability  Index,  que 
também não foi considerado;  
• O  Canadian  Index  of  Well‐being  é  uma  excepção,  pois  foi  considerado,  embora  ainda  não  esteja 




Para  proceder  à  recolha  de  informação  das métricas  de  uma  forma  sistemática  e  facilitar  a  sua  análise, 
realizou‐se  a  sistematização  das  questões  relevantes  para  a  investigação,  em  três  tipos  de  aspectos:  de 











































metodológicos  das métricas,  aplicou‐se  aqui  a  classificação  de métricas  de  acordo  com  a  natureza  da  sua 
metodologia utilizada também por Wesselink et al. (2007) ‐ presente na revisão bibliográfica realizada. 
 








































dos  principais  objectivos  a  consciencialização  do  público  em  geral  e  outras  que  têm  por  objectivo  servir 
104 
 
sobretudo  objectivos  políticos  ou  científicos.  Deste  modo,  com  base  na  informação  presente  na  revisão 
bibliográfica relativa à difusão que as métricas têm no público em geral, criaram‐se as seguintes classes: 



























































































Através  da  análise  da  presente  linha  evolutiva,  é  possível  verificar  que,  de  um  modo  geral,  as  métricas 
aumentaram não só em número, mas também em abrangência e diversidade ao longo do tempo.  
 



































































































Mais  tarde começaram a surgir séries de  indicadores mais complexas, cujo objectivo é monitorizar de  forma 
mais sistemática os vários aspectos da sustentabilidade. Começaram também a surgir métricas que, além de 
medirem o bem‐estar  social através dos  seus aspectos objectivos, pretendem medir o bem‐estar pelos  seus 
aspectos subjectivos, nomeadamente, pela felicidade e satisfação com a vida. Por outro lado, começam a surgir 





































































































Métricas agregadas não monetárias
Medidas directas de felicidade, bem‐estar e qualidade de vida
Séries de políticas de desenvolvimento sustentável




















Verifica‐se que  46% das métricas não  consideram o  PIB nem nenhuma das  suas  componentes.  Já  36% das 
métricas ajusta componentes do PIB e 18% considera o próprio valor do PIB. 
 










































o  bem‐estar  e  felicidade,  abrangendo  aspectos  mais  subjectivos.  Além  disso,  verifica‐se  também  o 
aparecimento de mais séries de indicadores e frameworks de sustentabilidade específicas para países. 
 












Em  relação  a  métricas  que  envolvem  modelação,  previsão  ou  monetarização,  não  é  possível  estabelecer 
propriamente  uma  relação  com  as  entidades  que  as  calculam, mas  normalmente  estão mais  associadas  a 
organizações  que  têm  por  objectivo  fazer  investigação,  tais  como  “think‐tank”,  fundações,  institutos, 
universidades e ONGs.  
 
Estes  resultados  corrobam  com as  conclusões apontadas por Wesselink et al.  (2007), que  indicaram que as 



















































































































































Deste modo,  pode  pois  verificar‐se  que  a maioria  das métricas  é  periódica,  sendo  que  os  seus  dados  são 
actualizados em geral com uma publicação anual ou de 2 em 2 anos. Relativamente à publicação, nos casos em 
que  as  métricas  são  periódicas,  geralmente,  no  caso  de  séries  de  indicadores,  estas  são  publicados  em 


















































ISEW  X  x  x 









SEEA + EDP  X  x  x 
CPI  X  x 
GPI  x 















SSI  X  x  x  x 
CIW  NA  NA  NA  NA  NA 






Quadro.  Deste  modo,  verificou‐se  que  em  52%  das  métricas  em  análise  se  encontraram  referências  a 
limitações ao nível dos dados para o seu cálculo, por inexistência ou falta de transparência das fontes. Em 57% 

















A métrica não se costuma utilizar para fins de consciencialização, o seu conceito
pode não ser compreendido pelo público em geral
O seu conceito é compreendido apenas por uma parte do público que tenha
conhecimentos prévios em questões de sustentabilidade. Pode ser utilizada
como ferramenta de ensino
Pode ser utilizado para fins de consciencialização, embora não seja esse o seu
principal fim. É geralmente compreendido pelo público em geral
Tem como objectivo único, ou como um dos seus objectivos principais, a


































































‐  Pode‐se  utilizar  em  países  ricos  em  recursos naturais  e  pobres  em  rendimentos  para  diagnosticar 
falhas políticas e melhorar o desempenho económico, como no Chade e na Mauritânia (Auty, 2006). 
LPI 
Na  8ª  Convenção  das  Partes,  o  LPI  foi  considerado  como  uma  potenciais medidas  a  adoptar  como 


















O HPI atraiu o  interesse político de  forma  considerável. No  início de 2007, o Partido Conservador do 
Reino Unido referiu o HPI no seu relatório “Qualidade de Vida”, quase recomendando ao Governo o uso 
do  HPI.  Entretanto,  várias  autoridades  governamentais  locais  no  Reino  Unido  e  outras  agências 
regionais/locais na Europa mostraram interesse em calcular o HPI das suas regiões e cidades. Afirma‐se 
que  o  HPI  poderia  ser  uma  ferramenta  para  medir  o  progresso  da  Estratégia  Europeia  para  o 


















5.  Resultados  e  discussão  da  análise  de  sistemas  de  indicadores  e 
documentos  estratégicos  relacionados  com  o  desenvolvimento 
sustentável em Portugal 
 








































































































































































































































































A  ENDS  define  sete  grandes  objectivos  que,  por  sua  vez,  englobam metas monitorizadas  por  indicadores. 
Incluem‐se no Quadro 5.8 as Metas e Indicadores, contidos nos objectivos, que apresentam correspondências 
com  as  métricas  em  análise.  Apenas  nos  Objectivo  5  ‐  “Melhor  Conectividade  Internacional  do  País  e 




















































































































































































































comunitária  de  coesão  económica  e  social  em  Portugal  no  período  2007‐  2013,  sendo  apresentado  um 
enquadramento geral e em seguida a descrição da situação portuguesa. Nesta descrição, são apresentados os 
resultados dos  indicadores  estruturais para Portugal  e União  Europeia em 1995, 2000  e 2005. Estas  são  as 














































































































No Programa Nacional de Acção para o Crescimento e Emprego,  são  referidas  algumas métricas, embora  a 
maioria  não  coincida  com  as métricas  em  análise.  Na  introdução  deste  documento,  são  estabelecidos  os 
principais objectivos com base em métricas: 
 































































































































































































































































































































































































Verifica‐se pois  a  existência de  correspondência  entre os  indicadores utilizados na primeira parte do  Plano 
Nacional de Emprego e os indicadores incluídos nas séries em análise, nomeadamente EBI e EU‐SDI.  
 
Na  segunda  parte  do  Plano,  é  delineada  a  Estratégia  para  o  Emprego,  segundo  a  “Directriz  17”  (Directriz 
europeia  utilizada  para  delinear  os  principais  objectivos  do  Programa):  “As  políticas  devem  contribuir  para 








objectivos  nacionais  em  matéria  de  taxas  de  emprego.”  Deste  modo,  refere‐se  aqui  a  “Taxa  média  de 
emprego”, que corresponde ao EU‐SDI 14, Tema 1. 
 



































































































































































São  realizados os  cálculos dos  valores de emissões de CH4, N2O e CO2e  (Gg) para os para os 















A  nível  deste  anexo  técnico,  podem  encontrar‐se  os  coeficientes  de  poluição  para  as  águas 
residuais industriais, sendo estes apresentados em kgCQO/tonU e Hab eq/kg U. Quanto à carga 
das águas residuais, esta é apresentada em ton CQO. As principais medidas a nível da produção 






























Nos  diversos  documentos  que  constituem  o  PNAC  referem‐se  métricas  sobretudo  relativas  a 
emissões/remoções  de  CO2,  emissões  de GEE  e  valores  de  produção de  energia.  Estas métricas  são muito 





































EBI  2.4.7  ‐  Meta  de  electricidade  gerada  a  partir  de 
energias renováveis 
Indicadores MDG 

















No  capítulo  “Portugal no Mundo”,  é  realizado um  enquadramento da  situação portuguesa no Mundo  e na 
















































































Neste  quadro,  é  referido  o  HDI,  sendo  esta  uma  das métricas  em  análise.  Além  disso,  podem  verificar‐se 




















































































































































































































































84 Mais  informações  em:  “Ministério  da Defesa Nacional  ‐  Portugal”  ‐  http://www.mdn.gov.pt/mdn/pt/Mar/estrategia/, 
acedido em 10 de Janeiro de 2009 
85 Mais  informações em:  “Autoridade  Florestal Nacional  ‐ Ministério do Ambiente, do Ordenamento do  Território e do 
















































































































































































































































































































































































































































































































































































































1. Definição  dos  determinantes  do  bem‐estar  ‐  O  primeiro  passo  consiste  na  definição  dos 
determinantes que se pretende medir, tendo por base a pirâmide de Meadows.  
2. Definição do  tipo de metodologia  ‐ O segundo passo consiste na definição do  tipo de metodologia 
pretendido, tendo por base uma chave de análise que apresenta as principais metodologias. 


































O HDI pode considerar‐se nos patamares correspondentes ao Capital Construído, Capital Humano 
e Capital Social da Pirâmide de Meadows, pois  inclui o PIB (associado ao capital construído e ao 
consumo), a esperança de vida e a educação. É uma métrica agregada, que permite uma visão 
global do estado do desenvolvimento humano de um país. Embora o  facto de  ser  geralmente 
apresentada num  ranking  contribua para melhorar  a  sua difusão,  esta métrica não  contempla 






que  abrangem  Capital  Natural  (recursos  naturais)  e  Capital  Construído  e  Humano  (Ciência  e 







Esta métrica  envolve  aspectos  do  primeiro  patamar  da  Pirâmide  de Meadows,  referente  ao 




As  poupanças  genuínas  podem considerar‐se nos  primeiros  três  patamares  da  pirâmide  de 
Meadows, pois o seu cálculo consiste num ajuste à poupança bruta, em que se deduz o Consumo 
de Capital Fixo e aspectos referentes à degradação ambiental  (depreciação do capital natural e 





O  SEEA  é  um  sistema  de  contabilidade verde.  Este  guia  inclui  o  EDP,  que  em  termos 
metodológicos é uma métrica agregada monetária, consistindo um ajuste ambiental ao PIB. Deste 
modo,  nesta  análise,  considerar‐se‐á  essencialmente  o  EDP.  Esta  métrica  mede  aspectos  do 








A nível da Pirâmide de Meadows,  esta métrica poderia  considerar‐se  entre os dois patamares 
mais  próximos  do  topo,  pois,  o  terceiro  patamar  inclui  aspectos  do  capital  humano  e  social, 
estando  ainda  muito  ligado  a  bens  materiais  e  riqueza,  embora  também  a  conhecimento  e 
comunicação,  por  exemplo.  O  patamar  seguinte  refere‐se  a  bem‐estar,  incluindo  harmonia, 


























e  institucionais  que  caracterizam  e  influenciam  a  sustentabilidade  ambiental  numa  escala 
nacional.  Abrange  os  recursos  naturais,  níveis  de  poluição  passados  e  presentes,  esforços  de 
gestão ambiental, contribuições para a protecção dos bens globais e quantifica a capacidade que 
uma sociedade tem, para preservar os seus recursos ambientais de forma eficiente ao  longo de 
várias décadas,  isto  é,  avalia o potencial de um país para  evitar maior degradação  ambiental. 
Assim, inclui aspectos do primeiro patamar da pirâmide, correspondentes ao Capital Natural, mas 





O  BPI  inclui  aspectos  que  se  enquadram  no  terceiro  e  no  quarto  patamares  da  pirâmide  de 
Meadows, pois esta métrica pretende verificar até que ponto um país aparenta relacionar‐se com 
a prática de negócios  corruptos,  contribuindo para a  identificação das  reformas e esforços em 
que é necessário empreender para que ocorram mudanças. Deste modo, os aspectos avaliados 

































Os  indicadores  da  JFS  abrangem  diversos  aspectos  do  Desenvolvimento  Sustentável,
nomeadamente  Capital  Natural,  Capital  Construído  e  Capital  Humano,  sendo  que,  a  nível  da 













Europeia para o Desenvolvimento  Sustentável,  sendo  estes: desenvolvimento  socioeconómico; 
consumo  e  produção  sustentáveis;  inclusão  social;  alterações  demográficas;  saúde  pública; 
alterações climáticas e energia; transportes sustentáveis; recursos naturais; parcerias globais; boa 














as  actividades  humanas  e  como  output,  o  objectivo  do  empenho  humano:  bem‐estar.  Assim, 
considera  a  economia  como  um  processo  intermédio  de  um  sistema  mais  abrangente.  Esta 






O  EPI  tem  dois  objectivos  essenciais  pelos  quais  se  guia:  saúde  ambiental  e  vitalidade  dos 
ecossistemas.  Deste  modo,  agrupa  25  indicadores  em  6  categorias  políticas.  Os  indicadores 
incluídos na métrica são todos aspectos da dimensão ambiental do desenvolvimento sustentável, 





































































































se  aplique.  Para  apoiar  esta  decisão  recorreu‐se  ao  modelo  “Ciclo  de  Políticas”,  apresentado  na  revisão 
bibliográfica. Este é um modelo operacional de aplicação das métricas, que considera as diferentes  fases do 
ciclo na definição de políticas  tendo sido  já utilizado por Wesselink et al.  (2007). Aqui serão consideradas as 
métricas em análise e a sua aplicação às diferentes fases do ciclo. 
 






















LPI é mais abrangente que o  índice, considerando‐se  também  importante  incluir o  relatório completo na 
presente análise; 
• A  gama  de  laranja  foi  utilizada  para  incluir  as  componentes  do  ESI,  pois  os  seus  autores  afirmam 
explicitamente que o mais  importante neste  índice não é o  índice em si, mas sim as suas componentes e 
respectiva análise. 
 
Embora  no  modelo  apenas  se  tenham  considerado  os  principais  indicadores  e  índices  em  análise, 













O  ISEW pode  inserir‐se na primeira fase do  ciclo de políticas,  “Reconhecimento do problema”, 
pois  sendo uma métrica agregada monetária produz  fortes  sinais, permitindo  reconhecer mais 
facilmente  a  existência  de  problemas,  sendo muito  útil  a  nível  político.  As  suas  componentes 








O  HDI  pode  ser  considerado  na  primeira  fase  do  ciclo de  políticas,  correspondente  ao 










Esta  é  uma  métrica  que  se  poderia  considerar  na  primeira  fase  do  ciclo  de  políticas,
correspondente ao reconhecimento do problema, pois é uma métrica agregada, calculada a nível 
macro.  Por  outro  lado,  poderia  ser  também  considerada  na  segunda  fase  do  ciclo, 






A  Pegada  Ecológica  pode ser  considerada  na  primeira  fase  do  ciclo  de  políticas,  fase  de 
“Reconhecimento do Problema”, pois o  seu  conceito é  facilmente  compreendido,  constituindo 
um  forte  sinal. Pode depois utilizar‐se  também na  fase de  avaliação,  contudo,  apenas  a  longo 
prazo  é  possível  verificar  se  de  facto,  as medidas  tomadas melhoram  os  valores  de  Pegada 










origem  do  problema  e  na  sétima,  para  monitorização.  A  métrica  agregada,  pode  também 
considerar‐se  na  oitava  fase,  pois  após  reconhecer  o  problema  e  desenhar  medidas  para  o 













o SEEA, enquanto guia de contabilidade, este pode  ser muito útil nas  fases de  investigação de 
problemas e possíveis conflitos e monitorização do ciclo de políticas. Na fase de investigação, este 
guia é já utilizado em estudos de alguns países, embora sempre parcialmente. No que concerne à 






Ao  nível  do  Ciclo  de  Políticas,  o  CPI pode  ser  utilizado nas primeiras  duas  fase  do  ciclo, 
correspondentes  ao  reconhecimento  de  problemas  e  à  sua  investigação  e  identificação  de 
conflitos, dado que é uma métrica de fácil compreensão, sobretudo mediante a apresentação do 










a  nível  da  oitava  fase,  pois  após  reconhecer  um  problema  e  tentar  resolvê‐lo,  poder‐se‐ia 









Pode‐se  recorrer  ao  LPR  (Living  Planet  Report)  na  segunda  e  terceira  etapas  do  ciclo,  que 
concernem à, investigação do problema e identificação de possíveis conflitos e soluções, pois este 
relatório contém muitos dados e diversos resultados que podem ser úteis; além disso, o LPR pode 



















estrangeiro,  com  base  na  sua  experiência  de  operação num  dado país.  Contudo,  esta métrica 
poderia  também  enquadrar‐se  na  primeira  fase  do  ciclo,  dado  que  é  uma métrica  compósita, 
agregada num  só  valor, que  é  apresentada num  ranking, permitindo  assim mais  facilmente,  a 
identificação de problemas de corrupção. Assim, esta métrica pode considerar‐se em ambas as 
fases do ciclo. Não são possíveis comparações desta métrica ao  longo do tempo, como tal, este 






Sendo  esta  uma métrica  de  bem‐estar,  pretende  avaliar  o modo  como  as medidas  tomadas 
contribuem para o mesmo, estando principalmente associada à última  fase do  ciclo, a  fase de 
avaliação. Poderia também ser considerada na primeira fase do ciclo, para diagnostica o estado 
de bem‐estar num dado momento; contudo, sendo uma métrica de bem‐estar directo, considera‐







avaliação.  Contudo,  além  de  permitir  avaliar,  esta métrica  permite monitorizar  progressos  em 
relação  a  objectivos  políticos  temáticos  concretos.  Deste  modo,  esta  métrica  pode  ser 
considerada  tanto na  fase de monitorização do ciclo como na  fase de avaliação. Além disso, os 
seus dados podem  também  ser utilizados na  investigação de problemas,  sendo que  a métrica 






prioridades  políticas,  objectivos  e metas,  disponibilidade  de  dados  de  alta  qualidade  a  nível 


















O  EVI  pode  ser  utilizado  para  promover  a  sustentabilidade  e  desenvolver  metas,  sendo 
importante medir o quão vulnerável é cada aspecto e identificar formas de aumentar a resilência. 







Esta  série de  indicadores  tem  um  objectivo muito  concreto  que  consiste  na monitorização da 
Estratégia  Europeia  para  o  Desenvolvimento  Sustentável.  Deste modo,  pode  considerar‐se  na 
sétima  fase do Ciclo de Políticas,  correspondente  à monitorização. Contudo pode  também  ser 














políticas  na  redução  do  stress  ambiental. Mede  o  desempenho  dos  países  em  relação  a  um 







objectivo  de  contextualizar  o  seu  perfil  ambiental.  Deste modo,  a  série  dos  EBI  poderia  ser 
utilizada na  investigação de um problema e eventualmente na  identificação de soluções para o 
mesmo. Mais tarde, poderiam ser utilizados na sua monitorização, sendo que o  facto de  incluir 
um  contexto  socioeconómico permite uma  abordagem mais  correcta na definição  de metas  e 






























































No  que  concerne  à  selecção  das métricas,  verificou‐se  que,  considerando  as métricas  presentes  no  artigo 
“Measuring  the  immesurable  ‐  A  survey”  (Böringher  &  Jochem,  2007)  e  na  Conferência  “Beyond  GDP” 




do  contexto, metodologias  e  relevância  das  diferentes métricas  seleccionadas. Deste modo,  procuraram‐se 





numa  tentativa de  colmatar  lacunas existentes, quer a nível das dimensões abrangidas, quer em  termos de 
diferentes perspectivas sobre o conceito de sustentabilidade. Existe uma grande diversidade de opiniões em 
redor  das métricas,  sendo  que  ainda  não  se  verificam  consensos  quanto  à  sua  utilização. Deste modo,  os 
diversos  autores  vão  propondo  novas  métricas  que  reflectem  as  suas  perspectivas  e  valores.  O  rápido 




áreas abrangidas e das metodologias. A evolução de  indicadores e  índices de  sustentabilidade  tem ocorrido 









indicadores  são  sobretudo  calculadas  por  agências  governamentais,  normalmente  gabinetes  ou  divisões 
estatísticas, pois é da sua competência reunir os dados e divulgá‐los. No que concerne a métricas agregadas 
económicas  ajustadas  e  compósitas,  estas  são  sobretudo  calculadas  por  universidades,  institutos  de 
investigação e outras organizações tais como os designados “think‐tank”.  
 
No  que  concerne  à  periodicidade,  existem  muitas  métricas  que  são  calculadas  de  forma  periódica.  Os 











• As  séries,  constituídas  por  indicadores,  são  muito  utilizadas  para  monitorização  do  progresso  da 










EEA).  Neste  aspecto,  o  que  poderá  concluir‐se  é  que  os  objectivos  de  comparação  internacional  e 




As vantagens que em geral são  referidas para a  realização de  rankings  relacionam‐se essencialmente com o 
facto de  isso  poder  estimular  os  países  a melhorarem  as  suas  acções  em  direcção  à  sustentabilidade,  pois 
nenhum país pretende posicionar‐se no final de um ranking, o que aumenta a competição, além de permitir 













índices de  sustentabilidade, envolva aspectos metodológicos e de  informação de base,  tais  como a  falta de 
dados  disponíveis  ou  acessíveis  e/ou  a  transparência  das  fontes.  Além  disso,  também  surgem  problemas 
metodológicos que podem resultar por exemplo da incapacidade de medir os aspectos pretendidos. Para além 
destes  impedimentos  directamente  relacionados  com  a métrica,  verificam‐se  questões  relacionadas  com  a 
difusão,  sendo  que  uma  métrica  pode  não  ser  aceite  devido  a  polémica  relativa  à  sua  metodologia 
(nomeadamente  a  nível  de  arbitrariedade  na  selecção  de  variáveis,  questões  de 
comensurabilidade/incomensurabilidade,  entre  outros)  ou  aos  seus  resultados  (em  geral,  em  relação  à 









reflectem os valores mais  importantes de determinada  região  têm  sido aquelas que  conseguem uma maior 
aceitação. Um  exemplo de uma  situação de  sucesso  a nível de participação  é o  caso do CIW.  Esta métrica 
pretende reflectir os aspectos mais valorizados pelos canadianos, sendo que ao longo do seu desenvolvimento 
se  realizaram  diversos  workshops  promovendo  desta  forma  a  participação.  Este  índice  é  um  exemplo  de 
sucesso: começou por ser desenvolvido pela Atkinson Charitable Foundation e foi institucionalizado em 2009. 
 
A  nível  da  difusão  de  indicadores  e  índices  entre  o  público  em  geral,  esta  é  influenciada  sobretudo  pela 
simplicidade da metodologia da métrica e pela  forma como  são apresentados os  seus  resultados. Assim, no 
caso de metodologias simples e apelativas, como é o caso da Pegada Ecológica, em que o conceito é facilmente 
compreendido, consegue‐se uma difusão superior, do que no caso de se ter uma metodologia mais complexa, 








análise  realizada  a  uma  selecção  de  diferentes  países.  Apesar  de  começarem  a  surgir  Estratégias  de 
Desenvolvimento  Sustentável  e documentos  estratégicos que pretendem  guiar os países numa direcção de 




métrica  em  análise  com  correspondência  integral  com  métricas  utilizadas  nos  documentos  estratégicos 
nacionais  é  o  HDI,  sendo  utilizado  na  definição  de  uma  das  grandes  metas  de  Estratégia  Nacional  de 








séries de  indicadores  analisadas, designadamente:  Série  Essencial da  EEA,  EU‐SDIS,  Indicadores MDG  e  EBI. 
Verifica‐se sobretudo referência a indicadores que constam na série dos EU‐SDI. 
 








de  sustentabilidade  considerando  os  seus  determinantes.  Nesta  pirâmide,  os  recursos  ambientais  são 
colocados  na  base  e  o  bem‐estar  humano  é  colocado  no  topo,  existindo  patamares  intermédios  que 
consideram  capital  construído,  capital  humano  e  capital  social.  No  essencial,  esta  pirâmide  considera  os 
aspectos económicos  como meios para atingir o bem‐estar humano, dentro dos  limites da  sustentabilidade 
ambiental.  
 









WI  e  HPI  preocupam‐se  com  resultados  relativos  sobretudo  aos  recursos  naturais  e  a  aspectos  do  capital 






Para  apoiar  a decisão  em  relação  à metodologia que  se pretende  seleccionar, utilizou‐se  a  classificação de 
métricas apresentada por Wesselink et al. (2007), que classifica as métricas de acordo com a natureza da sua 





ajustes  a  indicadores  económicos,  para  que  estes  considerem  outras  dimensões  da  sustentabilidade. 
Relativamente a métricas compósitas, podem  incluir‐se aqui, o HDI, o CPI, o CIW, entre outras que  têm por 





Ao  nível  das  séries  de  indicadores,  é  possível  distinguir  as  que  pretendem  monitorizar  as  políticas  de 
desenvolvimento  sustentável em geral,  como é o  caso da Série Essencial da EEA, dos  Indicadores  JFS e dos 











HDI,  SSI,  LPI,  entre  outras,  são  mais  aplicáveis  à  primeira  fase  do  ciclo,  dado  que  lançam  fortes  sinais, 
permitindo  reconhecer problemas mais  facilmente. Estas métricas podem utilizar‐se na última  fase do ciclo, 
fase de avaliação, para avaliar as alterações. 
 
Para  a  segunda  fase do  ciclo de políticas,  correspondente  à  investigação do problema e possíveis  conflitos, 
recorre‐se  a  algumas métricas  agregadas,  contudo métricas que  abordam  temáticas mais  específicas,  assim 
como indicadores e índices mais simples que se encontram em séries; aqui consideram‐se também muito úteis 









O  CIW  constitui  uma métrica  que  visa  servir  as  políticas  do  Canadá,  sendo  que,  embora  inclua  um  índice 
compósito, as suas componentes em separado são  igualmente  importantes. Deste modo, esta métrica pode 

















de  indicadores  e  índices  assim  como  à  sua  actualização, para que  estas métricas possam  ser  construídas  e 
calculadas  numa  base  periódica  que  permita  a  sua  utilização  a  nível  de  elaboração  e  implementação  de 
políticas.  
 




outro  lado,  existem diversos projectos para medir  a  sustentabilidade de  algumas  regiões  em  concreto  (e.g. 
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um  juízo  de  valor  associado,  sugere‐se  o  recurso  à  consulta  pública  entre  especialistas  para  tentar  obter 
consensos e recolher opiniões que possam melhorar o significado e aceitação das métricas.  
 
Considera‐se muito  importante procurar  integrar as diferentes partes  interessadas na definição dos aspectos 






manter‐se  a  par  dos  desenvolvimentos  das métricas.  Assim,  nos  casos  em  que  uma métrica  tem  entre  os 
principais objectivos  a  sensibilização do público,  torna‐se mais  fácil difundi‐la entre o público porque  a  sua 
mensagem  será  fácil  de  transmitir.  Nos  casos  em  que  os  objectivos  da métrica  são mais  específicos  e  a 





índices  e  indicadores,  pois  diferentes  perspectivas  valorizam  o  trabalho  desenvolvido,  sendo  importante  a 





















melhorar  a  troca  de  conhecimento  com  outros  países. O  seu  principal  objectivo  é  construir  uma  visão  da 
sustentabilidade  com  que  a  sociedade  japonesa  se  identifique.  Deste  modo,  publica  uma  série  de  20 
indicadores,  assim  como  diversas  notícias  na  sua  página  de  Internet.  Realiza  estudos  na  área  da 
sustentabilidade, publicando também os seus resultados. O Canadá é outro exemplo de um país que iniciou a 








É pois neste  contexto que  surge a possibilidade de  construção de uma plataforma de  sustentabilidade para 
Portugal. Esta plataforma de sustentabilidade poderia ser inspirada nos casos do Japão e do Canadá e poderia 







Deste modo, estaria a  caminhar‐se num  sentido de democracia participativa, procurando envolver  todas as 
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Target  1.A:  Halve,  between  1990  and  2015,  the






















Target  2.A:  Ensure  that,  by  2015,  children





























































Target  6.C:  Have  halted  by  2015  and  begun  to
















Target  7.A:  Integrate  the  principles  of  sustainable































Some  of  the  indicators  listed  below  are  monitored 
separately  for  the  least  developed  countries  (LDCs), 
Africa,  landlocked developing countries and small  island 
developing States.  







Target  8.B:  Address  the  special  needs  of  the  least 
developed countries 
 
Includes:  tariff  and  quota  free  access  for  the  least 
developed  countries  exports;  enhanced  programme 
of  debt  relief  for  heavily  indebted  poor  countries
(HIPC) and cancellation of official bilateral debt; and






Target 8.C: Address  the  special needs of  landlocked
developing  countries  and  small  island  developing 






































Target  8.D:  Deal  comprehensively  with  the  debt 
problems  of  developing  countries  through  national













Target  8.E:  In  cooperation  with  pharmaceutical




Target  8.F:  In  cooperation  with  the  private  sector,






































































































































































































































































































10.  Built‐up areas    12. Forest trees damaged by defoliation











































‐  Population  living  on  less  than  1USD  a  day  (for  sub‐theme  Financing  for  SD)   (not  yet 
available) 
‐ Official development assistance per inhabitant (for sub‐theme Financing for SD)  






1.  New infringement cases   2. Transposition  of  Community  law,  by  policy 
area   
Sub‐theme:  OPENNESS AND PARTICIPATION








‐  Level  of  citizens´confidence  in  EU  institutions  (for sub‐theme  Policy  coherence  and 
effectiveness)     
   
Anexo III ­ Série Essencial EEA 
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Anexo IV ­ EBI 
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